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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Antecedentes  

Este relatório de Estudo de Pré-viabilidade e Definição de Âmbito (EPDA), constitui uma das 

fases do processo de licenciamento ambiental para o projecto de Construção de 3 (três) Diques 

de Contenção das Águas Pluviais, sendo 2 (dois) no Rio Save (Nova Mambone em Inhambane 

e Machanga em Sofala) e um (1) na Bacia do Rio Búzi no âmbito do Estudo de Viabilidade e 

Desenho Detalhado de Obras de Proteção Contra Inundações nas respectivas Bacias indicadas.  

Para o efeito, este EPDA, dá seguimento a instrução do processo submetida às Autoridades 

Ambientais.O projecto enquadra-se na categoria ‘’A’’ , de acordo com o Regulamento sobre o 

Processo de Avaliação do Processo Ambiental (Decreto no 54/2015 de 31 de Dezembro). E 

portanto, projectos de categoria supracitada estão sujeitos a elaboração de um Estudo de 

Impacto Ambiental, antecedido pelo EPDA e Termos de Referencias (TdR).  

Para efeitos de elaboração do Estudo do Impacto Ambiental, o proponente do projecto, solicitou 

junto do Consórcio TÉCNICA, Lda & HKV Consultants para a sua realização.  

 

1.2 Objectivos do EPDA 

O presente EPDA e os TdR, são elaborados em cumprimento da Lei do Ambiente nº 20/97 de 1 

de Outubro e nas disposições do Decreto n.º 54/2015 de 31 de Dezembro sobre o Regulamento 

do Processo de Avaliação do Impacto Ambiental para actividades que por sua natureza são 

susceptíveis de provocar impactos sobre o meio ambiente. 

O principal objectivo do EPDA, consisti na identificação de impactos irreversíveis fatais que 

possam constituir constrangimento para a realização da actividade ou do empreendimento 

proposto. Também são apresentados os TdR que vão orientar a elaboração do respectivo Estudo 

do Impacto Ambiental (EIA). 

 

1.3 Identificação do proponente 

O proponente do projecto é o Ministério das Obras Públicas, Habitação a Recursos Hidros, 

através da Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (DNGRH) e representado por seu 

Director Geral, Senhor Messias Macie 

Endereço do proponente 
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Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos, (DNGRG) 

Rua da Impressa nº 162, 1º Andar 

Telefone: +258 21322191 

Email: dngrh@dngrh.gov.mz 

 

1.4 Apresentação do Consultor  

Em cumprimento do Decreto 54/2015 de 31 de Dezembro, que obriga a realização de AIA para 

todas actividades susceptíveis de causarem impactos ambientais, a Técnica Engenheiros 

Consultores, empresa responsável pelos estudos e desenhos de engenharia do projecto de 

Diques nas Bacias de Save e Buzi está também encarregue de realizar os Estudos de Impacto 

Ambiental (EIA) para o licenciamento ambiental da actividade. 

A Técnica é uma empresa Consultoria  e certificada pelo Ministério da Terra e Ambiente (MTA) 

para desenvolver actividades de Avaliação do Impacto Ambiental (AIA) em Moçambique. Esta 

empresa possui a capacidade e experiência requeridas para desempenhar esta actividade. 

Para levar a cabo todas investigações e pesquisas necessárias com vista a elaborar os relatórios 

relevantes, a consultoria contou com participação de uma equipe multidisciplinar nas áreas 

socioeconómicas, ambiental, ecologia, geografia e engenharias. 

 

.

mailto:dngrh@dngrh.gov.mz
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2 PROCESSO DE ESTUDO DO IMPACTO AMBIENTAL 

2.1 Enquadramento Legal do Processo de AIA 

A proposta do projecto, tem o seu alicerce no Regulamento Sobre o Processo de Avaliação do 

Impacto Ambiental (AIA), plasmado no Decreto no 54/2015 de 31 de Dezembro, conjugado com 

a  Lei n o 20/97 de 1 de Outubro, (Lei do Ambiente) que obriga o Estudo de Avaliação do Impacto 

Ambiental para todas actividades que pela sua natureza provocam impactos ambientais 

significativos. 

A Lei n o 20/97 de 1 de Outubro (Lei do Ambiente) aplica-se para todas as actividades públicas 

ou privadas que directa ou indirectamente possam influir negativamente nas componentes 

ambientais e baseia-se especialmente no princípio de precaução que, consiste em evitar a 

ocorrência de impactos ambientais negativos significativos ou irreversíveis, independentemente 

da existência de confirmação científica sobre a ocorrência de tais impactos sobre o meio 

ambiente. 

Baseado na Lei no 20/97 de 1 de Outubro, (Lei do Ambiente), elaborou-se o Regulamento sobre 

Processo de Avaliação do Impacto Ambiental, (Decreto no 54/2015 de 31 de Dezembro), 

instrumento legal este que, é tutelado pelo Ministério da Terra e Ambiente. São definidos neste 

decreto todas actividades que carecem de Avaliação do Impacto Ambiental. Portanto, a sua 

apresentação às instituições Ambientais é de carácter obrigatório, pois é lá onde é definida a 

relevância para o Estudo do Impacto Ambiental (EIA), sendo parte integrante deste, a elaboração 

de um Plano de Gestão Ambiental (PGA) que fará inclusão do programa de monitoramento dos 

impactos aquando da sua implementação. 

O programa de monitoramento definido no âmbito da avaliação dos impactos ambientais é da 

inteira responsabilidade do proponente prevendo-se que o (MTA) efectue Inspecções regulares 

das acções de monitorização e gestão ambiental da actividade proposta. 

O regulamento estabelece igualmente que os (EIA’s) Estudos de Impacto Ambiental) deverão 

ser conduzidos por entidades legalmente credenciadas pelo (MTA) Ministério da Terra e 

Ambiente e, fornece detalhes sobre critérios específicos de avaliação a serem utilizados durante 

os estudos de (AIA’s), assim como, passos que devem ser respeitados na revisão de estudos de 

impacto ambiental. 
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O processo de AIA, inicia com a instrução do processo para a realização da AIA, que inclui o 

preenchimento da ficha de Informação Ambiental Preliminar que é submetido às entidades 

ambientais para uma pré-avaliação ambiental que pode ditar na: 

 Rejeição da implementação da actividade; 

 Categorização da actividade em A+, A, B ou C, ou; 

 Isentar a realização do Estudo Ambiental. 

As actividades categorizadas em “A+” e “A” são obrigadas a realização de um Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA), as de categoria “B” a realização de um Estudo Ambiental Simplificado “EAS”. 

Actividades categorizadas em “C” são isentas à realização de estudo ambiental, devendo 

apresentar “Boas Práticas de Gestão Ambiental”. 

O regulamento estabelece igualmente a realização de reuniões de consulta pública, para 

actividades categorizadas em “A+”, “A” e “B” ou que obriga o reassentamento de pessoas. 

Processo regulado pelo Decreto Geral para o Processo de Participação Pública, do Diploma 

Ministerial nº 130/2006 de 19 de Julho. Os custos de realização de consulta pública são 

suportados pelo proponente do projecto. Essas reuniões deverão ser inclusivas e as questões 

relacionadas ao projecto deverão ser consideradas. O relatório sobre as consultas públicas 

deverá incluir detalhes das audiências realizadas e as discussões dos assuntos de preocupação. 

Os processos de Auditorias Ambientais e de Inspecções Ambientais, são regulamentados pelos 

Decretos n o 32/2003 de 20 de Agosto e pelo Decreto n o 11/2006 de 15 de Julho. A Auditoria 

Ambiental, rege-se pelo Decreto n o 32/2003 de 20 de Agosto, que enfatiza que qualquer 

actividade pública ou privada pode ser objecto de Auditoria Ambiental publica, (esta que é 

realizada pelo MTA) ou ainda pela entidade privada (Interna). A entidade alvo de Auditoria, deve 

por natureza facultar toda a informação solicitada pelos auditores relacionada com a actividade 

a ser desenvolvida. E por sua vez, o Regulamento relativo as Inspecções Ambientais (Decreto 

no 11/2006 de 15 de Julho) regula os mecanismos legais de Inspecção de actividades públicas e 

privadas, que directa ou indirectamente são passiveis de causar impactos negativos ao ambiente. 

O objectivo geral deste instrumento, consiste no regulamento das actividades de supervisão, 

controlo e fiscalização do cumprimento das normas de protecção Ambiental a nível nacional. 

2.2 Enquadramento Legal da Actividade no Âmbito do AIA 

A Avaliação do Impacto Ambiental do projecto de Construção de diques de contenção das águas 

pluviais, será realizada conforme o estabelecido na Lei n o 20/97 de 1 de Outubro, (Lei do 
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Ambiente), e em conformidade com o Regulamento Sobre o Processo de Avaliação do Impacto 

Ambiental (AIA), Decreto n o 54/2015 de 31 de  Dezembro, conjugando com outros instrumentos 

legais relevantes ao projecto, e também em estrita observância de boas práticas internacionais 

que orientam o exercício de AIA. 

A definição das categorias das actividades está plasmada no Decreto no 54/2015 de 31 de 

Dezembro sobre o processo de Avaliação do Impacto Ambiental, que os categoriza das seguintes 

formas: 

Categoria A+ Esta, corresponde as actividades descritas no anexo I do respectivo Regulamento, 

que pela sua dimensão, natureza e localização possam causar impactos de mais significância, e 

afectar ecossistemas frágeis ou espécies protegidas, incluindo população. Estas actividadades 

são sujeitas a realização de um a estudo de impacto Ambiental (EIA), que envolve duas fases do 

estudos; A elaboração do (EPDA) que inclui o TdR e a elaboração do Relatório de Estudo do 

Impacto Ambiental (REIA) que inclui também o (PGA), salienta que as duas fases incluem 

actividades de reuniões e auscultação pública (participação pública). 

Categoria A: no anexo II do regulamento, estão descritos actividades desta categoria, que pelas 

suas características e/ou natureza são susceptíveis de causar impactos Ambientais 

significativos. As actividades estão sujeitas a realização de um Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA), que envolve duas fases de estudo; a elaboração de (EPDA) que inclui os TdR e a 

elaboração de um Relatório do Estudo de Impacto Ambiental (REIA), e que por sua vez inclui 

também o (PGA). As duas fases incluem actividades de reuniões de auscultação pública 

(participação pública) 

Categoria B: no seu anexo II, o regulamento identifica actividades que podem causar danos 

ambientais de menor dimensão. As actividades são obrigadas a observarem a realização do 

(EAS) Estudo Ambiental Simplificado, antecedido pela elaboração dos TdR. 

Categoria C: todas as actividades que constam do Anexo IV, que possam causar danos 

ambientais quase que insignificantes. Essas actividades são isentas de realizar o AIA, e são 

sujeitas a observância das normas constantes nas directivas específicas sobre a boa gestão 

ambiental. 

A decisão da classificação e da categorização das actividades é da inteira responsabilidade das 

Autoridades Ambientais. Neste estudo, é feita uma avaliação para o enquadramento da 

actividade no regulamento em alusão. 
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O presente projecto, foi categorizado como sendo o da categoria A, devendo deste modo 

beneficiar-se de um Estudo de Impacto Ambiental que é antecedido pelo relatório do EPDA e os 

TdR. 
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3 PROCESSO DE DEFINIÇÃO DO ÂMBITO 

3.1 Objectivos 

Um dos objectivos principais desta fase é identificar as questões fatais que, eventualmente, 

podem impedir a realização da actividade. O outro objectivo insere-se no âmbito da participação 

pública (PPP), que irá facilitar a disseminação da informação sobre o projecto às autoridades e 

as partes interessadas e/ou afectadas e, por conseguinte, proporcionar oportunidades para o 

levantamento das questões e preocupações sobre o projecto junto das autoridades ambientais 

e as partes interessadas e/ou afectadas pelo mesmo e, por sua vez proporcionar oportunidades 

para o levantamento das questões e preocupações relacionadas com o projecto. Ainda nesta 

fase procura-se analisar alternativas de localização do projecto e recomendações pertinentes.  

É nesta fase que também se faz a colecta de informação e aspectos consideráveis na elaboração 

dos TdR, um dos documentos cruciais no processo da Avaliação do Impacto Ambiental. 

3.2 Processo de Participação Pública 

O processo de (PPP), está patente do Regulamento Sobre o Processo de Avaliação do Impacto 

Ambiental (Decreto no 54/2015 de 31 de Dezembro), e é obrigatório para todas actividades da 

categoria A e, é regulado pelo Diploma Ministerial no 130/2006 de 19 de Julho. 

Para o processo de Avaliação do Impacto Ambiental (AIA) realizar-se-á uma reunião de consulta 

pública no local da implementação do projecto para colher sensibilidades das Partes 

Interessadas e Afectadas (Stack Holder’s) para melhor desenvolvimento do projecto. Portanto, o 

processo de Participação Pública (PPP) culminará com a elaboração de um relatório a ser 

submetido juntamente com o Estudo do Impacto Ambiental (EIA). 
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4 ALTERNATIVAS DO PROJECTO 

4.1 Alternativas zero: não implementação do projecto 

Este campo, faz referência a possíveis obstáculos que podem, de certa forma, inviabilizarem o 

projecto, o que pode se traduzir em catástrofe social e económico. Isso porque, este projecto tem 

como grupo-alvo a sociedade e o seu bem-estar a ser garantido pela mitigação de inundações 

que causam danos sociais e materiais. Portanto, não existindo elementos fundamentais para 

responder esta alternativa zero, o projecto dá seguimento enfatizando todo o protocolo 

ambiental, social e económico. 

4.2 Alternativas de localização do projecto 

Uma vez autorizado o proponente pelas Autoridades que tutelam a área de Construção Civil, 

Ministério das Obras Pública Habitação e Recursos Hídricos, (MOPH) bem como, os da parte da 

regularização do espaço ou parcela, ou pelo Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural 

(MADER) este último órgão através da sua Direcção da Agricultura e Cadastro (DAC).  

Critérios de realização do projecto  

O Estudo de Viabilidade e Desenho Detalhado avaliou a importância do projecto de diques sobre 

os rios Save e Buzi e concluiu que o projecto tem capital importância para a mitigação dos 

impactos das cheias recorrentes que tem assolado a região. Para a definição da sua execução 

foi estuda apenas uma alternativa que a seguir é descritas, cujas avaliações resultam no projecto 

ora em estudo de EIA : 

Soluções estruturais como construção de diques de defesa, construção de canais, valas de 

drenagem e reconfiguração da valas de drenagem existente. 

5 JUSTIFICATIVA DA ACTIVIDADE  

Moçambique é especialmente vulnerável aos efeitos das Mudanças Climáticas devido à sua 

localização geográfica na zona de convergência inter-tropical e a jusante das bacias hidrográficas 

partilhadas, à sua longa costa e à existência de extensas áreas com altitude abaixo do actual 

nível das águas do mar. 

Contribuem para a sua vulnerabilidade e baixa capacidade adaptativa, entre outros factores, a 

pobreza, os limitados investimentos em tecnologia avançada e a fragilidade das infra-estruturas 

e serviços sociais, com destaque para a saúde e o saneamento. 

No país, as Mudanças Climáticas manifestam-se através de alterações nos padrões de 

temperatura e precipitação, do aumento do nível das águas do mar. Actualmente, os efeitos das 
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Mudanças Climáticas tem aumentado em termos de frequência assim como de intensidade, 

conforme os dados dos últimos eventos climáticos extremos (secas, cheias e ciclones tropicais) 

que afectam diferentes regiões do país todos os anos. 

A manifestação das mudanças climáticas em formas de ciclones tropicais, aquecimentos globais, 

nos levam aos desafios na construção de sistemas de adaptação e mitigação  

As bacias dos Rios Save e Búzi são exemplos de áreas vulneráveis às alterações climáticas 

principalmente de cheias e inundações. Assim, mostra-se importante a adopção de medidas 

estruturais e não estruturais de protecção contra as cheias e inundações, como estratégias de 

mitigação e adaptação aos impactos das mudanças climáticas. 

Dentre as medidas estruturais figuram a construção de diques conforme proposto neste projecto, 

os quais terão a função de controlar as cheias dos rios e protegerem as regiões adjacentes contra 

inundações. 
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6 DESCRIÇÃO DO PROJECTO  

6.1 Introdução  

O projecto abrange duas Províncias, Inhambane e Sofala. Na Província de Inhambane será 

construído um dique na bacia sobre o rio Save na zona da Nova Mambone, distrito de Govuro. 

E na província de Sofala serão reconfiguradas valas de drenagemna Bacia do Save no distrito 

de Machanga; e outro serão construidos diques, valas de drenagem e canaisna bacia do Búzi, 

no distrito de Búzi.  

 

6.2 Caracterização geral do projecto  

O projecto de construção de diques de protecção contra inundações nas bacias de Save e Búzi 

é de suma importância, pois vai conferir a redução da velocidade e intensidade das enxurradas, 

vai minimizar o assoreamento dos rios. Adicionalmente, a implementação do projecto vai também 

induzir a disponibilidade da água no meio ambiente e consequentemente promover a 

sustentabilidade ambiental. 

Entre as várias medidas de protecção, os resultados dos estudos preliminar de viabilidade 

propõem medidas estruturais de construção de diques em três áreas, nomeadamente: 

i) N a bacia de Save dois diques, um dique em Nova Mambone (distrito de Govuro, 

Inhambane) tabela 2, e outro dique para Machanga (distrito de Machanga-Sofala) 

tabela 3, e 

ii) na bacia do Búzi, um dique para o Búzi (distrito de Búzi, Sofala) tabela 4.  

O alinhamento dos diques, principais infraestruturas e características estão descritas nas tabelas 

abaixo.  

 

6.3 Bacia de Save 

O Rio Save, nasce no Zimbabwe (onde é conhecido como Sabi), a Sul da capital, Harare, e corre 

de Norte para Sul até à confluência com o Runde, a partir da qual inflete para Leste e penetra 

em território inteiramente moçambicano. Aqui, bordeja o limite norte do Parque Nacional do 

Zinave e vai desaguar no Oceano Índico, junto à povoação de Mambone, entre a baía de Sofala 

e a ilha do Bazaruto. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Parque_Nacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bazaruto
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O rio tem um cumprimento 330 km em Moçambique e termina no Oceano Índico, dividindo os 

distritos de Govuro na província de Inhambane, e Machanga na província de Sofala. A bacia 

hidrográfica do Save ocupa cerca 22 575 km² Figura 1. 

  

Figura 1: localização da bacia hidrográfica do Rio Save (Moçambique). 

 

6.3.1 Caracterização subprojecto Dique Nova Mambone  

 

6.3.1.1 Localização  

O dique de Nova Mambone está no  distrito de Govuro que se localiza no extremo norte da 

província de Inhambane, Figura 2. E dista a cerca de 413km da capital provincial (Cidade de 

Inhambane). Os seus limites são: Distrito de Machanga a Norte, Distrito de Inhassoro a Sul, 

Oceano Índico a Este e, o Distrito de Mabote a Oeste. O Distrito de Govuro têm uma área de 

cerca de 3967 km2. (HOGUANE:2007). 
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Figura 2: Mapa de Localização Geográfica do Distrito de Govuro 

O projecto de Nova Mambone estará localizado entre as coordenadas apresentadas Tabela 1. 

Tabela 1: coordenadas da área do subprojecto dique Nova Mambone. 

Local Latitude Longitude 

Nova Mambone 

21° 0'0.82"S 34°59'53.84"E 

20°59'43.26"S 34°59'31.92"E 

20°58'58.56"S 35° 1'8.45"E 

20°59'9.94"S 35° 2'18.24"E 

20°59'38.88"S 35° 2'38.36"E 

 

6.3.1.2 Subprojecto de Nova Mambone 

Este subprojecto possui as componentes de infra-estruturas e alinhamento conforme indicado na 

Tabela 2: Dique de protecção Este (extensão de 3.420 km), dique de protecção Oeste (extensão 

0.660km), reconfiguração de valas de drenagem (extensão de 4.250km), reconfiguração do canal 

de drenagem natural a Este (extensão de 1.9 km) e criação de uma reserva de estado (bacia de 

retenção numa área de 9ha). E na imagem da Figura 3 é ilustrado o alinhamento do dique e das 

valas de drenagem. Na  a linha vermelha representa o alinhamento do dique e as linhas em ciano 

indicam os canais de drenagem. 
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Tabela 2: Infraestruturas e características do dique em Nova Mambone 

 

   

 

 

Figura 3: Proposta de alinhamento do dique em Nova Mambone 
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6.3.2 Caracterização subprojecto Dique Machanga  

 

6.3.2.1 Localização 

O subprojecto dique Machanga está no distrito de Machanga que se localiza na Província de 

Sofala Figura 4 e, tem como limites a Norte o Distrito de Búzi, a Sul o Distrito de Govuro na 

Província de Inhambane, a Este o Oceano Indico e a Oeste os distritos de Chibabava e Machaze 

na província de Manica (ver Tabela 3). O distrito têm uma área de cerca de 5.715 km2 .(INE: 

2010). 

 

Figura 4: Enquadramento geográfico do distrito de Machanga 

O alinhamento do dique estará em torno das coordenadas indicadas na Tabela 3. Na Tabela 4 

são descritas as componentes do projecto, nesse caso a reconfiguração das valas (extensão de 

7.68km) e melhoria de acessos ( extensão de 10.41km). E na imagem da Figura 5 é ilustrado o 

reconfiguração das valas e melhoria de acessos. 

Tabela 3: coordenadas da área do subprojecto Dique Machanga. 

Local Latitude Longitude 

Machanga 

20°58'5.20"S 35° 1'56.50"E 

20°57'17.98"S 35° 0'57.44"E 

20°59'16.84"S 34°55'18.21"E 
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Local Latitude Longitude 

21° 0'11.20"S 34°55'42.49"E 

 

 

Tabela 4: Infraestruturas e características do dique para Machanga 

 

 

 

 

Figura 5: Proposta das soluções estruturais de Machanga. 
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6.4 Bacia do Búzi  

A bacia do Búzi abrange Zimbabwe e Moçambique. O rio Búzi nasce no Zimbabwe e corre no 

sentido oeste-este atravessando Moçambique até desaguar no Oceano Índico. A área da bacia 

é de aproximadamente 28,980 km2, dos quais 26,000 km2 (90%) estão no território 

moçambicano, Figura 6. 

 

Figura 6: Enquadramento territorial da bacia do Búzi. 

 

6.4.1 Caracterização subprojecto Dique Búzi 

 

6.4.1.1 Localização 

O subprojecto dique do Búzi está no mesmo distrito que se localiza na região sul da Província de 

Sofala. Tem como limite Norte distritos de Dondo e Nhamatanda, Sul distritos de Machanga e 

Chibabava, Este Oceano Índico, e Oeste distrito de Chibabava. Búzi é um dos distritos costeiros 

da província e constitui parte integrante do banco de Sofala, conferindo-o a riqueza em recursos 

pesqueiros de valor comercial. O Distrito de Búzi tem uma superfície de 7.160Km2, e encontra-
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se localizado na parte sudoeste da Província de Sofala, Figura 7.  E tem como limites os descrito 

na Tabela 6 (INE, 2010).  

Tabela 5: Limites do Distrito de Búzi 

 Distrito de Buzi 

Limites 

Norte Sul Este Oeste 

Distrito de dondo e 
Nhamatanda) 

Distrito de Machanga e 
Chibabava 

Oceano Indico, Junto 
ao Rio Búzi e Pungue. 

Distrito de 
Chibabava 

 

 

Figura 7: Localização Geográfica do distrito de Búzi 

O projecto de Nova Mambone estará localizado entre as coordenadas apresentadas na Tabela 

6. 

Tabela 6: coordenadas da área do subprojecto dique de Búzi. 

Local Latitude Longitude 

Búzi 

19°54'11.75"S 34°37'32.95"E 

19°53'15.96"S 34°38'7.86"E 

19°51'50.87"S 34°34'37.08"E 

19°52'37.85"S 34°33'52.31"E 

 

6.4.1.2 Subprojecto de Búzi 

Este subprojecto inclui, dique de protecção Norte (extensão de 5.9 km), dique de protecção Sul 

(extensão 4.35km), vala de drenagem (extensão total 7.76km), desvio do rio a sul (extensão de 
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3.34km), alargamento do riacho a sul (extensão de 4.5km), protecção contra erosão (extensão 

de 2.7km), e criação de uma reserva de estado (bacia de retenção numa área de 23ha). Vide o 

resumo da descrição supracitada (Tabela 7 e Figura 8). 

E na imagem da Figura 8 é ilustrado o alinhamento dos diques (dique sul a vermelho e dique 

norte a castanho), valas de drenagem (ciano),  assim como a área de implantação da bacia de 

retenção (cor cinza). 

 
Tabela 7: Infraestruturas e características do dique para o Búzi 
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Figura 8: Alinhamento do dique para o Búzi 

 

 
Figura 9: Local de intervenção contra erosão, na dobra do meandro. 
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Figura 10: Local de intervenção contra erosão, próximo a Açucareira de Búzi. 

reconfigurado, as linhas amarela e vermelha são os locais propostos para o controlo da erosão 

e a área cinzenta a bacia de retenção.  
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6.5 Descrição das actividades da fase de construção 

Na fase da construção decorrerão as seguintes actvidades: 

1. Instalação de estaleiro e acampamentos; 

2. Mobilização de equipamentos diversos e mão-de-obra para a execução das obras; 

3. Preparação da área a implantar o projecto (remoção da cobertura vegetal e escavações); 

4. Aterro e nivelamento da área onde vão decorrer as obras; e 

5. Implantação de estruturas de contenção de erosões. 

 

6.6 Matéria-prima 

Na fase de construção do projecto, a principal matéria-prima a ser usada destaca-se: Areia 

Grossa, o Saibro para a compactação do solo, Pedra; Brita-1 e Brita-2, cimento portland, varões 

de qualidades diversas; 10mm, 12mm, 16mm, 24mm, 32mm, 64mm; Água, Chapas de 

Cofragem, Andaimes do tipo prumo e com roldanas e cintas de protecção. 

6.7 Descrição das actividades na fase de operação 

Na fase de operação do projecto, prevê-se que a infraestrutura faça a contenção das águas 

pluviais provenientes das Bacias de Save e Búzi, evitando dessa forma a propagação das 

inundações nestes dois pontos e não só. 

  



P á g  22 |  

 

7 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO PROJECTO 

A área de influência do projecto é a área que possivelmente pode ser afectada directa ou 

indirectamente pelo projecto e inclui os aspectos biofísicos, assim como, socioeconómicos do 

local de estudo. Para o presente projecto, foram definidas três (3) áreas de influência:  Área 

Directamente Afectada (ADA), A área de Influência Directa (AID) e a Área de Influência Indirecta 

(AII) 

7.1 Área directamente Afectada (ADA) 

A ADA, constitui o local de implantação física do projecto, ou seja, a área onde serão erguidos 

os diques, os limites da ADA, coincidem com área do projecto. A Área Directamente Afectada 

inclui também o local de implantação de instalações de apoio a actividades de construção como 

estaleiros, escritórios e acampamentos. 

 

7.2 Área de Influencia Directa (AID) 

A Área de Influência Directa do projecto será aquela afectada directamente pelas obras e 

operações do projecto, ou ainda áreas que sofrerão impactos directas do projecto em termos de 

emissões atmosféricas e efluentes, resíduos sólidos domésticos, de obras e resíduos, alterações 

do tráfego, alterações da paisagem natural, emissões de ruído, perturbação da flora, consumo 

de recursos naturais, elevado nível de expectativa de emprego, acidentes de trabalho e outros 

impactos subjacentes. 

Assim, a Área de Influência Directa do Projecto no caso dos diques sobre a bacia do Save são 

todas áreas protegidas pelos diques do Distrito de Govuro em Inhambane e distrito de Machanga 

na província de Sofala; e no dique sobre a bacia do Búzi a AID é o distrito de Búzi protegido pelo 

dique e áreas adjacentes. 

7.3 Área Influencia Indirecta (AII) 

A AII  constitui uma área mais abrangente, onde os impactos das várias actividades do Projecto 

no meio ambiente se farão sentir de forma menos acentuada. Para cada uma das áreas de 

implantação do projectos, espera-se que o projecto tenha impactos. A AII é aquela que será 

indirectamente afectada pelas actividades do projecto, não tendo uma delimitação geográfica 

defina. 
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8 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 

8.1 DISTRITO DE GOVURO 

8.1.1 Meio Físico  

8.1.1.1 Clima e mudanças climáticas  

Precipitação, Temperatura e Vento 

A precipitação  média mensal de acordo com HOGUANE (2007), apresenta uma variação 

sazonal, destacando-se; Um período húmido, entre Novembro e Abril, com uma precipitação 

equivalente a 74% do valor total da precipitação anual e, o mês de Fevereiro destaca-se como o 

mais Chuvoso com uma média mensal de cerca de 136mm. O período seco e quente, verifica-

se entre Maio e Outubro com médias mensais entre 30mm (Agosto) e 56mm ( Junho). 

Por tanto, a precipitação média anual na província de Inhambane ronda nos 936mm havendo, 

contudo, uma variação de acordo com o comportamento climático. A evapotranspiração é 

superior a precipitação e,  nota-se o seu declínio no mês de Fevereiro. Enquanto que, a 

temperatura média anual é de 24,00 C, ocorrendo uma amplitude térmica anual relativamente 

baixa, de cerca de 4, 8oC . O primeiro mês do ano (Janeiro) destaca-se como o mais quente e 

Julho como o mais frio com 19, 0o C. (vide o Gráfico 1). 

Gráfico 1: Dados Termo-pluviométrico do Distrito de Govuro 

Fonte: World climate Organization.Org 
 

Variabilidade Climática 

De um modo geral, a Província de Inhambane é propensa a ocorrência de ciclones. 

Particularmente, o Distrito de Govuro é, de certa forma, considerado como sendo de alto risco, 

por se localizar ao longo da costa e pela exposição e ou vulnerabilidade face  a eventos naturais 
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(ciclones). Por tanto, importa relembrar que este Distrito, nos últimos 40 anos, foi atingido pelos 

ciclones Emilie em 1977, Bonita em 1996, Japhet em 2003, Flávio em 2007 e, Dineo em 2017, 

conforme ilustra a Tabela 8 a seguir.(WORLD METEOROLOGICAL ORGANIZATION: 2012). 

Tabela 8: Eventos extremos ocorridos em Inhambane 

Ano Áreas afectadas 
Nome do 

Evento/Ciclone 
Velocidade do 
Vento (km/h) 

1977 Zona sul-Inhamabane Emilie 145 

1996 Zone Sul-Inhambane Bonita 130 

2003 Zona Sul-Inhambane Japhete 148 

2007 Zona Sul-Inhambane Flávio 185 

2017 Zona Sul-Inhambane Dineo 180 

Fonte: autor, baseado em Pacheco (2014) 

 

8.1.1.2 Geologia e Topografia 

De acordo com GUERRA (2005) O Distrito de Govuro situa-se na zona das grandes planícies 

costeiras do país (1Costa dunar, 2Planícies aluviais, Terras vulcânicas3), concretamente na costa 

dunar. E com o aumento da altitude da costa para o interior do distrito, e do vale do Rio Save 

para o interior. Pode-se considerar que o distrito tem altitudes máximas inferiores a 200 m, apesar 

de ter alguns pontos com altitudes superiores mas sem expressão espacial (menos de 0,1% da 

área do distrito). Toda a costa tem áreas contíguas com menos de 5m de altitude (o que 

corresponde a cerca de 2 % da área total do distrito).  

A principal classe altimétrica é a da classe dos 100 aos 200 m (cerca de 37% do distrito), sendo 

que 23 % do distrito tem áreas com menos de 25 m de altitude e 77 % da área tem altitudes entre 

os 25 e os 200 m.  As rochas do distrito de Govuro, são sedimentares, sendo a maior parte do 

distrito ocupada por rochas do Quaternário1, com algumas unidades do Terciário2 

(essencialmente de Formação de Jofane) que cobre cerca de 32 % do distrito na zona do interior 

na fronteira com os distritos contíguos.  

Na zona costeira ocorrem aluviões recentes com alguma área de duna costeira, seguido de 

argilas e áreas argilosas de planície de inundação, esta área ocupa cerca de 56 % do distrito. As 

formações do terciário compreendem calcarenitos com conglomerado e quartzito, fragmentos de 

                                                            
1 Costa dunar, característico da zona a sul do rio Save, onde as áreas porosas depositados por agentes eólicos formam 

um aquífero freático regional. A permeabilidade dos solos diminui da costa para o interior, à medida que os solos se 
tornam ricos em argila. 
2 Planícies aluviais que se desenvolveram ao longo dos principais rios, característicos da zona centro. 
3 Terras vulcânicas, que marcam a fronteira entre o mar e a terra, características da zona norte 
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fóssil, calcário e calcário recifal brechóide e grés arcósico, parcialmente 

conglomerático.(GUERRA, 2005). 

8.1.1.3 Solos  

A classificação dos solos de Govuro, é feita pelo BARROS (2001) apud FAO (1994), onde afirma 

que no Distrito de Govuro predominam os solos de mananga (47% da área total do distrito), 

constituídos a partir de diferentes associações de solos (M, MC PA, PM e A), seguindo-se os 

solos de textura média derivados de rochas sedimentares (25 %) e os solos argilosos vermelhos 

derivados de calcária (17 %). As restantes tipologias (11%) são de solos arenosos (A, Ah e DC) 

e solos de sedimentos marinhos estuarinos. Na zona litoral, os solos são essencialmente 

constituídos por solos arenosos (DC) e solos de sedimentos marinhos estuarinos (FE) nas fozes 

dos rios. Ao longo do vale do Save os solos são essencialmente solos pouco profundos sobre 

rocha calcária (WK). No interior do distrito predominam os solos de mananga, distribuídos em 

várias associações essencialmente M e MC. Os solos argilosos vermelhos (WV) encontram-se 

na fronteira com o distrito de Inhassoro, assim como, os solos arenosos hidromórficos (Ah). 

Conforme a Figura 11: Distribuição dos solos em Govuro. 

 

Figura 11: Distribuição dos solos em Govuro 
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Risco de erosão  

O risco de erosão do solo no Distrito de Govuro foi considerado baixo, de acordo com  um 

inventário realizado pelo MICOA (2007), tendo este problema sido considerado como pouco 

crítico em 2007. Apesar disto, o Plano de Acção para a Prevenção e Controlo da Erosão de Solos 

para 2008 – 2018, MICOA, (2007), prevê algumas acções prioritárias para este distrito, 

nomeadamente; construção de infra-estruturas e plantio de algumas espécies para estabilizar 

encostas de declive acentuado. Embora o risco de erosão no distrito tenha sido classificado como 

baixo pelo MICOA, estudos recentes mostram evidências de erosão acentuada ao longo da faixa 

costeira, como pode ser observado na imagem abaixo. 

 

8.1.1.4 Hidrogeologia  

Em termos de hidrogeologia, as formações aquíferas do Distrito de Govuro são em geral pouco 

produtivas na costa a algumas muito produtivas no interior do distrito e no vale do Save, as águas 

são de boa qualidade. Na zona litoral os aquíferos são de produtividade limitada (aquíferos do 

tipo C1, constituídos a partir de depósitos argilosos (incluindo por vezes areias) e o mesmo tipo 

de aquíferos mas constituídos por areias mais ou menos soltas e argilosas formando coberturas 

desenvolvidas sobre rochas sedimentares. No litoral sul encontram-se aquíferos do tipo B1 

constituídos por calcários, calcários gressosos e grés calcários. O problema principal diz respeito 

à salinidade dos aquíferos ou ao alto risco de intrusão de água do mar que pode ocorrer em 

resultado de sobre exploração dos furos. Nestes aquíferos a água pode ser muito dura. Ao longo 

do Rio Save encontram-se aquíferos produtivos (do tipo A2) constituídos por depósitos arenosos 

de origem aluvial. No interior do distrito encontramos aquíferos predominantemente fissurados 

(do tipo B2), constituídos por calcários, calcários gressosos e grés calcários. No Distrito de 

Govuro e para os aquíferos que ocorrem no litoral, do tipo C1, as águas subterrâneas são 

capazes de satisfazer extrações de pequena escala (com caudais esperados entre 3 e 5 m3 /h), 

suficientes para pequenas aldeias e pequenas manadas de gado bovino e no sul B1 já sendo 

aquíferos produtivos. No interior do distrito ocorrem aquíferos produtivos do tipo B2 e no vale do 

Rio Save do tipo A2, cujas águas subterrâneas são capazes de satisfazer extrações de média 

escala 10 a 50 m3 /h (GEUERRA:2005). 
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8.1.2 Meio Biótico  

8.1.2.1 Flora e vegetação  

A maior parte da área do Distrito de Govuro é ocupada por matagal e matagal aberto. Nesta área 

são comuns as seguintes espécies: Acácia, Combretum, Gossypiu e Courbonia. Outras espécies 

que podem ser encontradas, primariamente na zona interior do distrito, incluem a Brachystegia, 

a Afzelia, a Syderoxylon, a Pterocarpus, a Hiphaene e a Strychnos. Também é possível encontrar 

a Jubernardia globiflora associada às matas gregárias de Androstachys johnsonii. As terras 

húmidas em Govuro constituem 188 km2 da área total do distrito (Impacto, 2012). 

A zona litoral é maioritariamente coberta por mangal, brenha e floresta. A floresta do mangal é 

predominantemente composta pelas espécies de Avicennia marina, Rhizophora mucronata, 

Bruguiera gymnorrhiza e. As espécies que colonizam as dunas são a Grewia occidentalis, 

Mimusops caffra, Diospyros rotundifolia e Euclea natalensis. Os mangais nesta zona são usados 

para a construção de habitações e como lenha pelas comunidades costeiras. 

Adjacente às áreas de cultivo, encontrasse uma faixa de savana de palmeiras e as espécies mais 

frequentes são a Hyphaene, Borassus e Phoenix reclinata. 

 

8.1.2.2 Fauna  

A fauna de Govuro é constituída por fauna terrestre e marinha. Na fauna terrestre destacam-se 

mamíferos de grande e pequeno porte, aves e herpetofauna.  

Quanto aos mamíferos destacam-se os changos, os cabritos selvagens, porcos do mato, 

hipopótamos, cudos, uma variedade de ratos e de morcegos, entre outras. Estudos feitos em 

áreas adjacentes reportaram a ocorrência de 43 espécies de 19 famílias de mamíferos que 

incluem 13 artiodactyla, 11 carnívora, 10 rodentia, 2 insectivora, 3 primatas, 1 proboscidea, 1 

pholidota, 1 tubulidentata e 1 logomorpha. (Impacto, 2012a) 

Na classe das aves, embora não tenha sido feita alguma inventariação, algumas espécies podem 

ocorrer no distrito como: pisco-de-peito-branco (Cossypha humeralis), tordo-chicharrio (turdus 

libonyana), pica-peixe-riscado (Halcyon chelicuti), zombeteiro-de-bico-vermelho (Phoeniculus 

purpureus), barbaças-de-colar-preto (Lybius torquatus), pica-pau-de-cauda-dourada 

(Campethera abingoni) e mais. (ibidem) 

A herpetofauna (répteis e anfíbios) é representada por cágados, lagartos, cobras, crocodilos, 

anfisbénios e anfíbios. Em relação aos répteis em Govuro destacam-se os seguintes: cobra-de-

lista, a mamba-negra, a jiboia, a cobra-verde-do-sul, o lagarto-achatado-do-Pungue e a cobra-
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de-mármore. Os incluem o sapo de Moçambique, a rã-da-erva, o sapo-azeitona, a rela de Argus, 

a rã-dos-charcos e sapo-marmóreo. (ibidem). 

Quanto à fauna marinha destacam-se os mamíferos marinhos como Turciops truncatu (Golfinho 

narigudo), Sousa chinensis (Golfinho corcunda do Índico), Golfinho-fiandeiro (Stenella 

longirostris) e o Golfinho-vulgar (Delphinus delphis), golfinhos adaptados a águas mais 

profundas, Stenella coeruleoalba e Lagenodelphis hosei, dugongos e mais. (ibidem). 

 Ao longo do litoral ocorrem também tartarugas marinhas: tartaruga coriácea - Dermochelys 

coriácea, a tartaruga cabeçuda – Caretta caretta, a tartaruga olivacea - Lepidochelys olivacea, a 

tartaruga imbricata ou bico de falcão -Eretmochelys imbricata e a tartaruga verde (Chelonia 

mydas); peixes pertencentes as seguintes famílias: pertencentes às famílias Balistidae, Bothidae, 

Cynoglossidae, Denticidae, Fistulariidae, Echeneidae, Lagocephalidae, Lutjanidae, 

Monocathindae, Mullidae, Nemipteridae,Oggocephalidae, Ostraciondotidae, Platycephalidae, 

Plotosidae, Polynemidae, Pomadasyidae,Priacanthidae, Psettodidae, Sciaenidae, Synodontidae, 

Theraponidae, Trichiuridae, entre outras. (ibidem). 

Regista-se a ocorrência de invertebrados de áreas entre marés: Os camarões penaeídeos 

constituem a componente mais importante da pesca, em especial da industrial e semi-industrial, 

na região. Cinco espécies foram registadas na região. O camarão branco (Fenneropenaeu 

sindicus antigo Penaeus indicus) é dominante, seguido pelo camarão castanho (Metapenaeus 

monoceros), camarão tigre gigante (Penaeus monodon), camarão flor (Penaeus japonicus) e 

camarão tigre (Penaeus semisulcatus). Estas espécies fazem uso dos estuários e mangais 

durante a fase de crescimento. (ibidem). 

Há que destacar também a avifauna marinha, ou seja, aves que passam grande parte de sua 

vida no mar. Neste grupo destacam-se: Pilrito-sanderlingo (Calidris alba), Borrelho-grande-de-

coleira (Charadrius hiaticula), Borrelho-da-areia (Charadrius leschenaultii), Gaivina-de-asa-

branca (Chlidonias leucopterus), Gaivota-de-asas-escura (Larus fuscus), Corvo-marinho-de-

faces-brancas (Phalacrocorax carbo), Garça-de-cabeça-preta (Ardea melanocéfala), Garça-

caranguejeira (Ardeola ralloides), Garça-de-dorso-verde (Butorides striatus). (ibidem) 
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8.1.2.3 Áreas de sensíveis / conservação  

O Plano de Maneio da ANAC sobre áreas de conservação de 2016-2025 refere que,  No distrito 

de Govuro, não existem áreas de preservação e nem de conservação. As áreas de conservação 

existentes na província de Inhambane, estão próximas ao distrito, dentre elas destacam-se o 

Parque Nacional de Zinave a Oeste, o Arquipélago de Bazaruto e a zona de protecção total de 

são sebastião a Sul. O parque de Zinave, foi proclamada à Coutada de Caça em 1962 e 10 anos 

mais tarde foi promovido a Parque Nacional. O Arquipélago do Bazaruto constitui a segunda área 

marinha protegida em Moçambique e é reconhecido pelo seu alto valor biológico particularmente 

ligada à sua elevada diversidade e endemismo.  

 

8.1.3 Meio Socioeconómico  

8.1.3.1 Divisão administrativa  

O projecto dique Nova Mambone será implantado no distrito de Govuro, situado na parte norte 

da província de Inhambane, em Moçambique. A sua sede é a povoação de Nova Mambone. 

O distrito está dividido em dois postos administrativos: (Nova Mambone e Save), compostos de 

6 localidades conforme ilustrado na Tabela 9 abaixo. 

Tabela 9: Divisão administrativa 

POSTOS ADMINISTRATIVOS LOCALIDADES 

Nova Mambone 
Vila de Nova Mambone 

Govuro 

Save 

Jofane 

Luido 

Machacame 

Pandee 

 

8.1.3.2 População 

O distrito de Govuro conta com 36,094hab, sendo 16,512 homens e 19,582 mulheres. Da 

população total a população jovem (0-14 anos) é de 16,058hab, a adulta (15-59 anos) de 15,923 

hab e a idosa (60 anos e mais) de 2,418hab. A densidade populacional do distrito é de 9hab/km2 

o que indica uma grande dispersão populacional, embora haja aglomerados populacionais nas 

principais vilas. A população activa do distrito, ou seja, de 15 anos e mais é de 20,036hab. 

A religião dominante entre a população é o cristianismo e as principais igrejas são: católica, 

evangélica e zione. A língua dominante é o Cicopi que é no geral a língua materna da maioria 

da população. A língua portuguesa é falada por uma parte considerável da população.  
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A habitação predominante é a palhota, que é construída por material precário, nesse caso palha, 

caniço, plástico e argila. Contudo, é notável a expansão de casas construídas na base de material 

convencional.  

O acesso a água canalizada por maioria dos habitantes constitui ainda um desafio. A maioria dos 

agregados familiares capta água em poços/furos e rios e lagos. Portanto, a população busca 

água em fontes não seguras, no caso rios. 

Tal como água a electricidade ainda é também pouco abrangente a nível, mas com as iniciativas 

governamentais de eletrificação rural o cenário irá se reverter. 

8.1.3.3 Actividades económicas 

As actividades económicas dominantes no distrito de Govuro são: agricultura, pecuária, a caça, 

pesca, comércio e pequena indústria. Há que referir que 7,9% da população envolvida na 

actividade económica do distrito se encontra associada ao sector do comércio e finanças, na sua 

maioria ligadas ao comércio informal (comercialização de pescado e de outros produtos). Existe 

ainda um considerável percentual desta população (5,5%) que se dedica a actividades 

industriais. 

 Agricultura  

A agricultura é a principal actividade do distrito, é feita em regime de sequeiro em pequenas 

explorações familiares. O trabalho é manual e se faz consociação de culturas com base em 

variedades locais.  

Nas margens do rio Save a população desenvolve uma agricultura irrigada, embora os sistemas 

de regadio locais não estejam integralmente em operação. 

As principais culturas são o milho, a mandioca, o feijão, o amendoim e o arroz, que são 

principalmente para o consumo familiar. As culturas de rendimento são a castanha de caju, a 

mafurra e a cana-de-açúcar cujo principal destino é o mercado.  

Em termos de produção por tonelada para o ano segundo INE (2019) destaca-se o milho 

(14,453ton), a batata-doce (11,244ton), arroz (3,600ton), mapira (2,418ton) e feijão (1,385.5ton). 

 Pecuária 

Em termos de pecuária a produção tem sido fraca devido a constrangimentos financeiros e 

doenças. Contudo, existe na região a cultura de criação de gado, sem contar que o distrito dispõe 
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de potencialidades para o desenvolvimento da pecuária, tanto para espécies de grande porte, 

como para as de pequenos ruminantes e aves. 

A criação de gado é uma actividade que vem sendo desenvolvida desde 1974 no distrito de 

Govuro, por isso, é considerada como o terceiro distrito da província com mais efectivo depois 

de Panda e Massinga.  

Segundo as estatísticas de 2019 existiam para aquele ano 32,419 cabeças de gado bovino, 

19,987 cabritos, 65,300 aves, 478 porcos e 327 ovelhas. 

 Pesca 

O Distrito de Govuro possui características muito distintas relacionadas com o seu potencial 

pesqueiro, em particular, devido à sua posição geográfica. Este distrito encontra-se adjacente ao 

Arquipélago do Bazaruto e também muito próximo do Banco de Sofala. A variedade de peixes 

está reflectida neste distrito pelo facto de apresentar características de ambas regiões que são 

altamente consideradas a nível de diversidade de espécies.  

De acordo com as estatísticas de 2019 - indicadores da produção pesqueira do Distrito de 

Govuro, em 2019 foram produzidas 1052,2 tons de peixe seco, 339.60 tons de santolas, 87 tons 

de peixe fresco e 30.7 tons de camarão.  

 

8.2 DISTRITO DE MACHAMGA  

8.2.1 Meio Físico  

8.2.1.1 Clima e mudanças climáticas  

Temperatura e Precipitação e Ventos 

De acordo com HOGUANE (2007) A precipitação média mensal do Distrito de Machanga, 

apresenta uma variação sazonal muito relevante, destacando-se: um período húmido, nos meses 

de Novembro e Abril, onde ocorre um valor de precipitação, equivalente a cerca de 84% do valor 

total anual da precipitação, sendo o mês de Janeiro, o mês mais chuvoso com precipitação média 

mensal de cerca de 265 mm. 

O  autor destaca o período entre Junho a Outubro como sendo o período seco, com médias 

mensais de precipitação inferiores a 35mm. Sendo que entre Abril e Novembro a 

evapotranspiração é sempre superior à precipitação. Existe uma pequena variação, 

comparativamente com a cidade da Beira, pois nesta (cidade da Beira), a precipitação média 

anual é de 1.428mm havendo, contudo, uma variação inter anual significativa. 
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A temperatura média anual em Machanga, é de 24,7O C, ocorrendo uma amplitude térmica anual 

relativamente baixa, de cerca de 3, 6o C. E Fevereiro é o mês mais quente (27,8 o C), enquanto 

que Julho é o mês mais frio com uma média de 26o C. (vide o Gráfico 2). 

No sistema de ventos, predominam os ventos de Sul e Sudeste durante a maior parte do ano, 

intercalados por dois períodos com ventos do Sudoeste e outro com ventos de Este, distinguem-

se assim quatro períodos com os seguintes ventos dominantes e velocidades médias (km/h): 

 

Gráfico 2: Dados Termopluviométrico do Distrito de Machanga  

Fonte: World climate Organization.Org 

 

Variabilidade climática 

Estatisticamente, a Província de Sofala é propensa a ocorrência de ciclones, sendo o distrito de 

Machanga classificado como tendo um risco alto de ser atingido por um ciclone, lembrar que o 

distrito, nos últimos  anos foi atingido pelos ciclones HSK 1398 em 1998 e Leone/Eline em 2000 

e recentemente pelos ciclones Eloise, Gombe e tempestade Ana, conforme a Tabela 10. O autor  

salienta ainda que, no diz respeito às cheias o distrito é moderado a este tipo de fenómeno, mas 

apresenta um risco elevado a ocorrência de secas (MICOA, 2007). 

Tabela 10: Relação dos eventos extremos ocorridos no distrito de Machanga 

Ano Áreas afectadas Nome do 
Evento/Ciclone 

Velocidade do 
Vento (km/h) 

1998 Zona-Centro (SOFALA) HSK 1398 ---- 

2000 Zone –Centro (SOFALA) Leone/Eline 213 
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Ano Áreas afectadas Nome do 
Evento/Ciclone 

Velocidade do 
Vento (km/h) 

2019 Zona-Centro (SOFALA) Idai 180 

2021 Zona-Centro (SOFALA) Gombe 165 

2022 Zona-Centro (SOFALA) Tempestade Ana 165-230 

Fonte: autor, baseado em Pacheco (2014) 

 

8.2.1.2 Geologia e Topografia 

As grandes planícies costeiras do País, cobrem o distrito de Machanga com altitude a aumentar 

suavemente da costa para o interior do distrito. O distrito todo, tem altitudes máximas inferiores 

a 200m, mas a área do distrito com altitudes superiores a 100m, apenas ocupa 2, 7%.(GOUVEIA 

& AZEVEDO:1949). 

De acordo com os autores supracitados, a costa toda tem áreas contíguas com menos de 5m de 

altitude (o correspondente a cerca de 13, 5% da área do distrito). A principal classe altimétrica é 

a da classe dos 50 aos 100m (cerca de 44% do distrito). A maior parte do distrito (97%) tem 

menos de 100m de altitude. E todas as rocha do distrito são sedimentares, sendo a maior parte 

do distrito ocupada por rochas do Quaternário 1, com algumas unidades do Terciário 2 

(essencialmente de formação de Jofane) que cobrem cerca de 11% do distrito na zona do posto 

Administrativo de Divinhe num eixo paralelo à costa e no interior Sul na fronteira com Distrito do 

Govuro. 

Nas zonas costeiras ocorrem aluviões recentes com algumas areais de duna costeira seguido 

de argilas de planícies de inundação com inclusões de areia argilosa de planície de inundação 

aluvionar. As fiadas de calcarenitos, ocorrem nas zonas de Muchunguȇ e Divinhe com 

conglomerados e quátrzio e fragmentos de fóssil do terceário. (GOUVEIA & AZEVEDO:1949). 

 

8.2.1.3 Solos  

Os solos de Machanga são classificados por (BARROS 2001 apud FAO 1994). Ao referir que, 

os solos predominantes no Distrito de Machanga são de mananga que ocupam cerca de 74% da 

área total do distrito, constituídos a partir de diferentes associações de solos (M,MA, e MM), 

seguindo-se os solos sedimentares marinhos estuarinos (16%) e os solos sobre rocha calcária 

(10%). as restantes tipologias não tem uma expressão significativa na ordem do autor.  

Na zona litoral do distrito, os solos são essencialmente constituídos por sedimentos marinhos 

estuarinos (FE) com pequenas áreas de solos arenosos (DC). E no vale do Save os solos são 
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essencialmente de aluviões (FS), enquanto que no interior do distrito predominam os solos de 

mananga, (MA e MC). vide a Figura 12. 

 

Figura 12: Distribuição dos solos do distrito de Machanga 

 

8.2.1.4 Hidrogeologia  

Em termos de hidrogeologia, as formações aquíferas do Distrito de Machanga são em geral 

pouco produtivas na costa a algumas muito produtivas no interior do distrito e no vale do Save, 

as águas são de boa qualidade. Na zona litoral os aquíferos são de produtividade limitada 

constituídos a partir de depósitos argilosos (incluindo por vezes areias) e depois para o interior, 

o mesmo tipo de aquíferos mas constituídos por areias mais ou menos soltas e argilosas 

formando coberturas desenvolvidas sobre rochas sedimentares. PARA PACHECO (2014) O 

problema principal diz respeito à salinidade dos aquíferos ou ao alto risco de intrusão de água 

do mar que pode ocorrer em resultado de sobre-exploração dos furos. Isso, assemelha-se as 

características dos aquíferos de Búzi.  

Nestes aquíferos a água pode ser muito dura. Na zona de Divinhe encontra-se uma intrusão 

paralela à costa de calcários e grés calcários compactos com aquíferos B2. No interior do distrito 
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encontramos aquíferos predominantemente fissurados (do tipo B2), constituídos por calcários e 

grés calcários compactos que segue pelo vale do Rio Gorongosa. No Distrito de Machanga e 

para os aquíferos que ocorrem no litoral, do tipo C1, as águas subterrâneas são capazes de 

satisfazer extrações de pequena escala (com caudais esperados entre 3 e 5 m3/h), suficientes 

para pequenas aldeias e pequenas manadas de gado bovino. No interior do distrito ocorrem 

aquíferos produtivos do tipo B2 e no vale do Rio Save do tipo A2, cujas águas subterrâneas são 

capazes de satisfazer extrações de média escala (10 a 50 m3/h). (Pacheco 2014). 

 

8.2.2 Meio Biótico  

8.2.2.1 Flora e vegetação  

O distrito de Machanga encontra-se situado na grande faixa costeira que constitui o Mosaico 

Costeiro de Zanzibar-Inhambane. Por fazer parte deste mosaico, os principais tipos de vegetação 

nesta região incluem matas indiferenciadas, pradarias arborizadas, mangais e vegetação de 

aluvião.  

A maior parte da área do Distrito é ocupada por matagal aberto, sobretudo nas zonas sublitoral 

e interior, onde são comuns as espécies de Ostryoderris stuhlmannii, Burkea africana, 

Julbernardia globiflora, Sclerocarya caffra, entre outras, e arbustos como Psorospermum 

febrifugum e Tabernaemontana spp.  

As terras húmidas em Machanga são formadas por savanas de palmeiras em terras pantanosas 

(com uma fraca drenagem e solos com uma alta concentração de sais) onde são frequentes 

palmeiras dos géneros Borassus e Hyphaene, intercaladas com outras espécies como 

Julbernardia globiflora e Burkea – Pterocarpus angolensis. 

Ao longo do litoral, o Distrito de Machanga apresenta uma cobertura mangais que são formações 

arbóreas e/ou arbustivas com espécies de Rhizophora mucronata, Bruguiera gymnorhiza, 

Avicennia marina, Ceriops tagal entre outras que existem em menor escala. 

Os mangais são importantes na prevenção da erosão costeira e das margens dos rios, na 

atenuação das cheias e na reprodução de diversas espécies. Constituem habitats para uma 

variedade de espécies nomeadamente pássaros, crustáceos, peixes e moluscos. Os mangais 

são também fonte de medicamentos tradicionais, material de construção e combustível lenhoso. 

Moluscos e crustáceos colectados nos mangais constituem uma importante fonte de renda e/ou 

de proteínas para as populações. 
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8.2.2.2 Fauna  

Na província de Sofala em termos de locais com abundância de fauna terrestre destaca-se o 

Parque Nacional da Gorongosa, a Reserva Especial de Marromeu e as coutadas. Dos mamíferos 

desracam-se: São exemplos destas espécies os changos, pivas, gondongas, os cabritos 

selvagens,porcos do mato, hipopótamos, cudos, uma variedade de ratos e de morcegos. 

(Impacto, 2012b) 

Em relação as aves, embora existam Áreas Importantes para Aves (IBA’s em inglês), nenhuma 

ocorre dentro do distrito de Machanga. As aves que podem ser encontradas no distrito são: Açor-

cantor-escuro (Melierax metabates), Tordo-chicharrio (Turdus libonyanus), Pica-pau-de-cauda-

dourada (Campethera abingoni), Pica-pau-cardeal (Dendropicos fuscescens), Barbaças-

malhado (Tricholaema leucomelas), Barbaças-de-colar-preto (Lybius torquatus), Zombeteiro-de-

bico-vermelho (Phoeniculus purpureus) e mais. (ibidem) 

A herpetofauna (répteis e anfíbios) é representada por cágados, lagartos, cobras, crocodilos, 

anfisbénios e anfíbios. Em relação a herpetofauna há que referir qua ainda não foi feito um estudo 

aprofundado das espécies que ocorrem em Machanga, mas existem pelo menos 32 espécies de 

répteis e 30 espécies de anfíbios. Os répteis incluem a cobra verde do Natal, a come-ovos, a 

mamba-negra, a lagartixa-da-erva, o lagarto-achatado-do-Punguë e a cobraestilete. E os anfíbios 

incluem o sapo da Beira, a Rã-da-erva de Mascarene, a rela-vermelha, a rã-do-focinho-estreito 

e sapo-dodorso-chato. Muitas dessas espécies não se encontram listadas na Lista Vermelha da 

IUCN. (ibidem) 

Quanto à fauna marinha destacam-se os mamíferos marinhos como Turciops truncatu (Golfinho 

narigudo), Sousa chinensis (Golfinho corcunda do Índico), dugongos e mais. (ibidem) 

 Ao longo do litoral ocorrem também tartarugas marinhas: tartaruga coriácea - Dermochelys 

coriácea, a tartaruga cabeçuda – Caretta caretta, a tartaruga olivacea - Lepidochelys olivacea, a 

tartaruga imbricata ou bico de falcão -Eretmochelys imbricata e a tartaruga verde (Chelonia 

mydas). Os peixes comuns são: corvinas (família Sciaenidae), peixes-fita (Trichiuridae) e bagres 

(Ariidae). Em águas de maior profundidade são comuns salmonetes (Mullidae), peixes-banana 

(Synodontidae), bagas (Nemipteridae) e roncadores (Haemulidae).  

No distrito de Machanga, ocorrem também espécies de pequenos pelágicos que ocorrem em 

grande número e incluem carapaus e xaréus (Carangidae), cavalas (Scombridae), ocares e 

anchovetas (Engraulididae), sardinhas (Clupeidae), barracudas (Sphyraenidae) e patanas e 

sabonetes (Leiognathidae). (ibidem). 
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Regista-se também a ocorrência de invertebrados de áreas entre marés: bivalves, gastrópodes, 

crustáceos e esponjas. Os camarões penaeídeos constituem a componente mais importante da 

pesca, em especial da industrial e semi-industrial, na região. O camarão branco (Fenneropenaeu 

sindicus antigo Penaeus indicus) é dominante, seguido pelo camarão castanho (Metapenaeus 

monoceros), camarão tigre gigante (Penaeus monodon), camarão flor (Penaeus japonicus) e 

camarão tigre (Penaeus semisulcatus). (ibidem) 

Há que destacar também a avifauna marinha, ou seja, aves que passam grande parte de sua 

vida no mar. Neste grupo destacam-se: Pilrito-sanderlingo (Calidris alba), Borrelho-grande-de-

coleira (Charadrius hiaticula), Borrelho-da-areia (Charadrius leschenaultii), Gaivina-de-asa-

branca (Chlidonias leucopterus), Gaivota-de-asas-escura (Larus fuscus) e mais. (ibidem) 

 

8.2.2.3 Áreas de sensíveis / conservação  

De acordo com INAQUA (2011) no Distrito de Machanga encontra-se uma área de conservação 

de exploração orientada, a Coutada 1 e 2 Figura 13. Esta foi criada em 1972 e apresenta uma 

área de 6.868 km2 dos quais cerca de 3.000 km2 se encontram no Distrito de Machanga 

(distribuindo-se a restante área por Machaze a Chibabava). Não existem dados sobre o estado 

de conservação desta coutada. Nas proximidades do distrito, para Sudoeste, existe o Parque 

Nacional do Zinave, e a Sudeste o Parque Nacional do Bazaruto.  

O Distrito de Machanga apresenta também, pela sua localização, zona marinha abrangida pelo 

Banco de Sofala, importantes atributos biológicos com potencial para a conservação. O Banco 

de Sofala, no contexto da grande Ecoregião Marinha da África Oriental apresenta as maiores 

formações de mangais no Oceano Índico Ocidental (cerca de 280.000ha) com consideráveis 

áreas intocadas. Esta constitui também uma área importante pela alta diversidade de peixes 

pelágicos e demersais, resultante da interacção dos diversos rios ali existentes e o oceano. 

(Idem, 2011). 



P á g  38 |  

 

 

Figura 13: Áreas de conservação do distrito de Machanga 

 

8.2.3 Meio Socioeconómico  

8.2.3.1 Divisão administrativa  

O distrito ocupa uma área de 5.715 km2 e está dividido em três postos administrativos 

(Machanga, Chiloane e Divinhe), compostos pelas seguintes localidades, Tabela 11. 

 

Tabela 11: Divisão administrativa do Distrito de Machanga 

POSTOS ADMINISTRATIVOS LOCALIDADES 

Machanga: 

- Mavinga 

- Djavane 

- Zimuala 

Chiloane: 
- Chiloane 

- Inharingue 

Divinhe: 

- Divinhe 

- Buéne 

- Maropanhe 
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8.2.3.2 População 

De acordo com o Censo de 2017 o distrito de Machanga conta com 55,848hab, sendo 25,805 

homens e 30,043 mulheres, Tabela 12. Da população total a população jovem é de 26,325hab, a 

adulta (25,977hab) e a idosa (3,546hab). A densidade populacional do distrito é de 9.4hab/km2 o 

que indica uma grande dispersão populacional, embora haja aglomerados populacionais nas 

principais vilas. A população activa do distrito é de 29,523hab. 

Tabela 12: População e Densidade Populacional segundo INE, 2017 

Província/ Distrito  
Total Homens Mulheres Superfície Densidade 

   Km2 Hab/Km2 

Província de Sofala  2,196,845 1,062,113 1,134,732 68,018 33.2 

Machanga  55,848 25,805 30,043 5,940 9.4 

Fonte: INE, 2017.  

A religião dominante entre a população é o cristianismo e as principais igrejas são: católica, 

evangélica e zione. A língua dominante é o Cindau que é no geral a língua materna da maioria  

O Distrito de Machanga é caracterizado por uma grande percentagem de população que não 

possui latrina (86,4 %). Isto indica não só uma situação deficitária relativamente ao cenário 

provincial (64,3 %) e nacional (53,6 %) mas também o facto de que o fecalismo a céu aberto 

neste distrito constitui uma prática comum. Significa igualmente que a questão do saneamento 

representa um grande desafio, uma vez que este é o distrito costeiro de Sofala com uma das 

maiores taxas de fecalísmo a céu aberto.   

 

8.2.3.3 Actividades económicas:  

As actividades económicas dominantes no distrito de Machanga são: agricultura, pecuária, 

comércio e pequena indústria.  

De facto, a maior parte desta população do distrito de Machanga, dedica-se a actividades do 

sector primário nomeadamente agricultura, silvicultura e pesca. Há que referir que 5,7% da 

população está envolvida em actividades na área do comércio e finanças, na sua maioria ligadas 

ao comércio informal, comercializando pescado e produtos de primeira necessidade.  
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A indústria manufactureira absorve 4,0% da população envolvida em actividades económicas, 

sendo que esta está ligada a pequenas e micro-indústrias (p.e. moageiras, panificadoras, salinas, 

unidades de processamento de pescado, entre outras). 

O distrito possui potencialidades agrícolas, pecuárias e de florestas, sendo a agricultura, pecuária 

e a pesca as principais actividades económicas das famílias.  

 Agricultura  

A agricultura predominante no Distrito de Machanga é a de sequeiro, praticada num regime de 

corte e queimada para limpeza dos campos. Estes são cultivados, ao nível do sector familiar, 

manualmente e usando a tracção animal. As principais culturas incluem o milho, arroz, mapira, 

mexoeira, feijão nhemba, amendoim, mandioca, batata-doce, batata reno, gergelim e hortícolas. 

A região de Mavinga-Sede é apta para a produção de milho, mapira, arroz, batata-doce, 

amendoim, mandioca, feijões, hortícolas e fruteiras diversas.  

No Posto Administrativo de Divinhe predominam as culturas de mapira, arroz, mexoeira e 

mandioca, enquanto no Posto Administrativo de Chiloane a aptidão é direccionada para a 

produção de coco, mandioca, arroz e mexoeira.  

Em termos de sistema de cultivo, neste distrito predomina a consorciação entre cereais e 

leguminosas. Por ser um distrito com uma precipitação baixa e irregular, os camponeses fazem 

uma sementeira contínua ao longo do ano, ficando o sucesso desta dependente da queda de 

chuva. A conservação dos produtos agrícolas é efectuada geralmente em celeiros tradicionais, 

construídos com material local (estacas e capim).  

Na campanha agrícola 2017/2018, foram produzidas 132.112 toneladas de produtos diversos, 

de um plano de 136.835 toneladas, numa área de 32.400 ha, contra 125.297 toneladas o que 

representa uma realização de 96,5% e um crescimento em 5%, comparativamente a igual 

período de 2016/2017 (INE, 2018). 

 

 Pecuária  

A actividade pecuária no distrito é do tipo familiar. Os animais dominantes são aves, gado bovino 

e gado caprino. Na tabela 15 são ilustrados os efectivos de gado bovino a nível da província, 

distrito e posto administrativo. De 2017 a 2019 o efectivo de gado bovino aumentou de 88,312 

para 97,952, respectivamente, a nível da província. O mesmo cenário se verificou a nível do 
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distrito que no ano 2017 tinha um efectivo de 12,184 cabeças de gado e em 2019 contava com 

14,755 cabeças. O posto administrativo de Machanga é que possuí maior efectivo de gado 

bovino (13,501 cabeças no ano 2019), conforme mostra a Tabela 13. 

Tabela 13: Número de Efectivos de Bovinos, Província, Distrito e Posto Administrativo 2017-2019 

 2017 2018 2019 

Província 88,312 96,121 97,951 

Distrito 12,184 14,187 14,755 

P.A Machanga Sede 11,147 13,068 13,501 

P.A de Divinhe 412 467 509 

P.A de Chiloane 625 652 745 

Fonte: Folheto Estatístico, Machanga (INE, 2021). 

 Pesca  

No Distrito de Machanga existe um considerável potencial pesqueiro e a actividade pesqueira 

ocupa um lugar de destaque. A pesca artesanal é a principal actividade económica praticada não 

só pelas comunidades que residem ao longo da costa, como também pelas comunidades do 

interior onde é praticada em diversos riachos e lagoas.  

A pesca é orientada para consumo familiar, venda e/ou trocas por produtos alimentares. Para 

além da pesca artesanal, são também praticadas a pesca industrial e a pesca semi-industrial nas 

águas ao largo deste distrito.  

As estatísticas do Censo de 2017, mostram que no distrito de Machanga, foram produzidas 

7.752,1 toneladas de pescado diverso de um plano de 5.780 toneladas, contra 4.527,8 toneladas 

produzidas em igual período do ano anterior, tendo uma realização acima de 100% e um 

crescimento de 71,2% (INE, 2018). 

 

Tabela 14: Produção de Peixe (Toneladas), Província, Distrito e Posto Administrativo 2017-2019 

 

Fonte: Folheto Estatístico, Machanga. (INE, 2021) 

 2017 2018 2019 
Var (%) 

2019/2018 

Província 25,464.37 60,439.56 37,384.9 6,1 

Distrito 5,135 7,749 7,790 1.0 

P.A Machanga Sede 1,284 1,937 1,951 1.0 

P.A de Divinhe 1,797 2,712 2,714 1.0 

P.A de Chiloane 2,054 3,100 3,125 1.0 
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8.3 DISTRITO DE BÚZI 

8.3.1 Meio Físico  

8.3.1.1 Clima e mudanças climáticas  

Temperatura e precipitação 

PACHECO (2014) diz que A localização do distrito (zona costeira), condiciona o clima da região, 

dada a grande influência do anticiclone do Índico nos fenómenos meteorológicos. Este factor 

condiciona a ocorrência de um clima tropical húmido caracterizado por dois períodos distintos: a 

estação húmida (quente e chuvosa), que se regista normalmente de Outubro a Março, 

caracterizada por elevada queda pluviométrica e por vezes pela ocorrência de chuvas ciclónicas; 

e a estação seca (fria) que ocorre entre os meses de Abril e Setembro, altura em que a região 

está sob influência da acção dos anticiclones do hemisfério Sul. 

O Distrito é banhado em toda a sua faixa costeira pela corrente quente do Canal de Moçambique, 

condicionando o registo de temperaturas médias do ar mais elevadas. As amplitudes térmicas 

em relação às temperaturas do interior são altas, favorecendo o aumento da evaporação e 

consequente percentagem de humidade do ar, factor que é agravado pela influência dos ventos 

do sudeste. O valor médio anual de evaporação é de 1.860mm e a humidade vária de 74.1% no 

litoral e 73.0% no interior, enquanto os valores médios anuais de precipitação são inferiores a 

1000 mm, (vide Gráfico 3). Nos últimos tempos os fenómenos El Niño e La Niña estão a contribuir 

para a alteração do comportamento do clima, (idem, 2009). 

 

Gráfico 3: Dados Termo-pluviométrico do Distrito de Búzi 

Fonte: http/Worlclimate. Data org. Acessado em 10 de Junho de 2022 
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Variabilidade climática 

Estatisticamente, a Província de Sofala é propensa a ocorrência de ciclones, sendo o distrito de 

Búzi classificado como tendo um risco alto de ser atingido por um ciclone, lembrar que o distrito, 

nos últimos  anos foi atingido pelos ciclones HSK 1398 em 1998 e Leone/Eline em 2000 o 

Desmonde,  Idai em 2019, Eloise em 2021, assim como pela tempestade Ana primeiro trimestre 

de 2022, conforme evidencia a Tabela 15. De salientar que a tempestade Ana, impactou os 

esforços de recuperação de tempestades anteriores e afectou mais de 315.000 pessoas e 

destruiu infraestruturas com implicações para a segurança alimentar e a resiliência das 

comunidades. (INGC, 2021  apud MOPHRH, 2019). 

Tabela 15: Relação dos eventos extremos ocorridos no distrito de Machanga 

Ano Áreas afectadas 
Nome do 

Evento/Ciclone 
Velocidade do 
Vento (km/h) 

1998 Zona-Centro (SOFALA) HSK 1398 ---- 

2000 Zone –Centro (SOFALA) Leone/Eline 213 

2019 Zona-Centro (SOFALA) Desmonde e Idai 180 

2021 Zona-Centro (SOFALA) Eloise 160 

2022 Zona-Centro (SOFALA) Tempestade Ana 165-230 

Fonte: Autor, baseado em Pacheco (2014). 

 

8.3.1.2 Geologia e Topografia 

O distrito de Búzi, situa-se nas grandes planícies costeiras com uma altitude a aumentar 

suavemente da costa para o interior do distrito. E toda a faixa costeira tem áreas contíguas com 

menos de 5m de altitude (o que corresponde cerca de 12% da área total do distrito) a principal  

classe altimétrica é a da classe dos 5 aos 15m.  

A nordeste da sede do distrito, na Vila de Búzi, ocorre uma depressão de solos húmidos e 

inundáveis, conhecida por planície de Piri-Piri, junto à margem direita do rio Punguȇ (INAQUA, 

2011). 

Ainda na explanação do INAQUA, refere que, as maiores altitudes registam-se a Noroeste do 

distrito, na zona de Mamundje. Grande parte do Posto Administrativo de Estaquinha, ocorre em 

zonas elevadas constituindo o prolongamento das montanhas do interior. A maior parte do 

distrito, é ocupada por rochas do Quaternário1, na parte Norte e no Litoral por aluviões de 

diversos materiais simples estuarinos aplanados. 
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A norte e a sul da Baia de Nova Sofala ocorrem areias de duna costeira, areia de praia, dunas 

interiores de areia eólica vermelha. E no vale do rio Búzi no interior do distrito ocorrem unidades 

de grés arcósico e calcário numulítico do Terciário.(vide o mapa da Figura 14). 

 
Figura 14: Distribuição do relevo em Búzi 

Fonte: autor, 2022 baseado em Cenacarta fonte de dados 2022 

 

8.3.1.3 Solos 

No Distrito de Búzi predominam os solos de mananga com cobertura arenosa de espessura 

variável (cerca de 49 % da área total do distrito), constituídos a partir da associação de solos de 

mananga de diferentes texturas (M, MA e MM), solos de coluviões argilosos (MC), solos arenosos 

(A) e solos líticos sobre seixos rolados (SI), seguindo-se os solos de sedimentos marinhos 

estuarinos (FE, 31 %) e os solos arenosos não especificados (A, 12 %). As restantes tipologias 

de solos, solos de coluviões, solos basálticos vermelhos e pretos e solos de aluviões argilosos, 

ocorrem em cerca de 8 % da área do distrito. Na zona litoral (metade direita do distrito), os solos 

são essencialmente constituídos por sedimentos marinhos estuarinos (FE) com algumas 

unidades, a Sul da Sede do Distrito, de solos arenosos amarelados (AA) e dunas costeiras (DC). 

No interior do distrito predominam os solos de mananga (M e MC). No vale do Rio Búzi ocorrem 

solos aluvionares (FS). (BARROS 2001 apud FAO 1994). 
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Por tanto, no extremo ocidental, os solos residuais do Soco-Pré-câmbrico derivados de rochas 

ácidas do granito e gnaisse. Em geral, são solos muito profundos, ricos em matéria orgânica e 

boa capacidade de retenção de nutrientes e água (os arenosos), ligeiramente ácidos ( os 

derivados de rochas ácidas). O mapa da Figura 15 apresenta a distribuição dos solos no Distrito 

de Búzi (idem).  

 

Figura 15: Distribuição de solos no Distrito de Búzi 

 

8.3.1.4 Hidrogeologia   

Em termos de hidrogeologia, as formações aquíferas do Distrito de Búzi são em geral pouco 

produtivas na costa a algumas muito produtivas no interior do distrito e no vale de Búzi, as águas 

são de boa qualidade. Na zona litoral os aquíferos são de produtividade limitada constituídos a 

partir de depósitos argilosos (incluindo por vezes areias). O mesmo tipo de aquíferos são 

encontrados a Sul e a Norte da Baía de Sofala, constituídos por areias (médias e muito finas de 

origem eólica e/ou marinha) (BARROS, 2001). 

O autor, destaca a salinidade como o problema principal dos reservatórios subterrâneos e, 

ressalta que, o alto risco de intrusão de água do mar pode ocorrer em resultado de sobre-

exploração dos furos. Nestes aquíferos a água pode ser muito dura. No interior do distrito 

encontramos aquíferos predominantemente fissurados constituídos por calcários e grés. No vale, 
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ao longo do rio Búzi temos aquíferos, constituídos por depósitos arenosos de origem aluvionar. 

(Idem). 

Ainda sobre a hidrogeologia de Búzi, o MASQUINE, (2006) defende que no Distrito de Búzi e, 

para os aquíferos que ocorrem no litoral, as águas subterrâneas são capazes de satisfazer 

extracções de pequena escala (com caudais esperados entre 3 e 5 m3/h), suficientes para 

pequenas aldeias e pequenas manadas de gado bovino. No interior do distrito ocorrem aquíferos 

produtivos junto ao vale do rio Búzi, cujas águas são capazes de satisfazer extracções de média 

escala (10 a 50 m3/h). 

 

8.3.2 Meio Biótico  

8.3.2.1 Flora e vegetação  

Grande parte do distrito de Buzi é coberta por matas que ocupam mais de metade da área do 

distrito, seguindo-se as terras húmidas e por fim outras  formações (os matagais, as florestas 

densas e os mangais). 

As terras húmidas são caracterizadas por savanas de palmeiras em terras pantanosas (com uma 

fraca drenagem e solos com uma alta concentração de sais) onde são frequentes palmeiras dos 

géneros Borassus e Hyphaene, intercaladas com outras espécies como Julbernardia globiflora e 

Burkea – Pterocarpus angolensis. Nas planícies, onde a água é abundante na estação húmida e 

escasseia na estação seca, estão presentes pradarias com manchas irregulares de Setaria sp. 

ou diversas Paniceae e Andropogoneae, e com algumas áreas sem vegetação; são típicos, 

nestas pradarias, grandes termiteiros cobertos por Euphorbia sp., Euclea sp., Ximenia 

americana, etc. 

Os matagais ou matas de miombo decíduo com pequenas árvores e arbustos dispersos onde os 

dambos são frequentes ocupam a região do interior do distrito. Árvores das espécies Ostryoderris 

stuhlmannii, Burkea africana, Julbernardia globiflora, Sclerocarya caffra, entre outras, e arbustos 

como Psorospermum febrifugum, Tabernaemontana spp., etc, são comuns. Nesta região são 

também comuns pradarias sujeitas a inundações, consistindo de Hyparrhenia spp., Ischaemum 

e Setaria. 

Nas dunas costeiras ocorrem espécies pioneiras aglomeradoras das areias tais como Sesuvium 

portulacastrum, Cyperus maritimus, Scaevola thunbergii, Ipomoea pes-caprae, entre outras, que 

criam condições para o estabelecimento da brenha costeira. Os arbustos comuns na região 
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centro do país são Sideroxylon inerme, Mimusops caffra, Carissa bispinosa, Salacia 

madagascariensis, Hugonia elliptica, etc. 

 

8.3.2.2 Fauna  

Na província de Sofala em termos de locais com abundância de fauna terrestre destaca-se o 

Parque Nacional da Gorongosa, a Reserva Especial de Marromeu e as coutadas. Dos mamíferos 

destacam-se: São exemplos destas espécies os changos, pivas, gondongas, os cabritos 

selvagens, porcos do mato, hipopótamos, cudos, uma variedade de ratos e de morcegos. 

(Impacto, 2012c) 

Na região do Distrito de Búzi verificam - se pelo menos 97 espécies de mamíferos de grande e 

de pequeno porte, tais como: Espécies os changos, os cabritos selvagens, porcos do mato, 

hipopótamos, cudos, uma variedade de ratos e de morcegos, entre outras. 

A presença de espécies como os rinocerontes branco e preto, cuja distribuição em tempos 

abrangia praticamente todo o território nacional, deve ser considerada pouco provável uma vez 

que as suas populações são desconhecidas neste distrito.  

Em relação as aves, de acordo a distribuição de aves nas planícies de inundação do Búzi, podem 

ocorrer, cerca de 54 espécies de aves com habitat predominantemente terrestre sendo muitas 

delas espécies aquáticas, tais como: diversos tipos de andorinhas, abelharucos, canários, 

mochos, cotovias, pardais, patos selvagens, rouxinóis e tecelões.  (ibidem) 

A herpetofauna (répteis e anfíbios) é representada por cágados, lagartos, cobras, crocodilos, 

anfisbenas pertencente à classe Reptilia e anfíbios. Poucas espécies são completamente 

aquáticas destacando se os crocodilos, as tartarugas de carapaça mole e algumas cobras que 

se alimentam de peixes e de sapos. As restantes espécies habitam nos caniçais, pântanos, 

margens dos rios, planícies de inundação e matas adjacentes. (ibidem) 

Quanto à fauna marinha destacam-se os mamíferos marinhos como Turciops truncatu (Golfinho 

narigudo), Sousa chinensis (Golfinho corcunda do Índico), dugongos e mais. (ibidem) 

Em relação as tartarugas marinhas, com excpeção da tartaruga olivácea (Lepidochelys olivacea) 

que não ocorre na zona costeira sul, as outras quatro espécies (a tartaruga coriácea - 

Dermochelys coriacea, a tartaruga cabeçuda – Caretta caretta, a tartaruga verde - Chelonia 

mydas, e a tartaruga imbricata ou bico de falcão - Eretmochelys imbricata) ocorrem nas águas 

ao largo de toda a zona costeira. 
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 Ao longo do litoral ocorrem também tartarugas marinhas: tartaruga coriácea - Dermochelys 

coriácea, a tartaruga cabeçuda – Caretta caretta, a tartaruga olivacea - Lepidochelys olivacea, a 

tartaruga imbricata ou bico de falcão -Eretmochelys imbricata e a tartaruga verde (Chelonia 

mydas).  

A região marinha do Distrito de Búzi, apresenta características típicas do Banco de Sofala, 

caracterizada pela presença de fundos areno-lodosos, de sedimentos moles e arrastáveis, e por 

um ambiente tipicamente estuarino. Os peixes mais comuns são as corvinas (família Sciaenidae), 

peixes-fita (Trichiuridae) e bagres (Ariidae) e em águas mais profundas são comuns salmonetes 

(Mullidae), peixes-banana (Synodontidae), bagas (Nemipteridae) e roncadores (Haemulidae). 

Também existem espécies de pequenos pelágicos particularmente abundantes, tais como: 

carapaus e xaréus (Carangidae), cavalas (Scombridae), ocares e anchovetas (Engraulididae), 

sardinhas (Clupeidae), barracudas (Sphyraenidae) e patanas e sabonetes (Leiognathidae) e 

grandes pelágicos que incluem atuns e grandes cavalas. (ibidem) 

No que respeita a invertebrados entre-marés, o Distrito de Búzi, por se localizar na província de 

Sofala, apresenta caraterísticas típicas da região do Banco de Sofala, onde tem a presença de 

pelo menos 17 espécies de bivalves, 25 de gastrópodes, 62 de crustáceos, e 8 de esponjas. 

Os camarões penaeídeos constituem a componente mais importante da pesca, em especial da 

Industrial e semi-industrial, na região. Cinco espécies foram registadas na região. O camarão 

branco (Fenneropenaeu sindicus antigo Penaeus indicus) é dominante, seguido pelo camarão 

castanho (Metapenaeus monoceros), camarão tigre gigante (Penaeus monodon), camarão flor 

(Penaeus japonicus) e camarão tigre (Penaeus semisulcatus). Estas espécies fazem uso dos 

estuários e mangais durante a fase de crescimento. 

 Em relação as aves marinhas, aquelas que passam grande parte das suas vidas no mar e na 

sua maioria reproduzem-se em grandes colónias em pequenas ilhas e as aves costeiras são 

normalmente aves residentes costeiras ou aves aquáticas e pernaltas migratórias. 

Na zona costeira de Búzi, os estuários e mangais, as praias e áreas entre-marés constituem 

áreas importantes para a alimentação e reprodução de aves marinhas residentes e migratórias. 

Ainda nas planícies de inundação do Búzi, ocorrem cerca de 38 espécies de aves com habitat 

predominantemente marinho e costeiro, tais como os borrelhos, os corvos-marinhos, gaivinas, 

garças, mergulhões, pelicanos, etc. 
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8.3.2.3 Áreas de sensíveis / conservação  

Do relatório feito pelo MICOA, (2003) no âmbito da preparação do plano de acção para a 

conservação da Biodiversidade no país, constatou-se que, No Distrito de Búzi não existem áreas 

de conservação. As áreas de conservação mais próximas deste distrito são os Parques 

Nacionais da Gorongosa, Zinave e Bazaruto e a Reserva Florestal do Mucheve no Distrito de 

Chibabava, assim como algumas coutadas que são encontradas no limite do Nhamatanda, 

Muanza e na fronteira com Machanga. (Vide o mapa da Figura 16Figura 16: Áreas de conservação 

em volta do distrito de Búzi).  

O Distrito de Búzi apresenta, contudo, pela sua localização e zona marinha abrangida pelo Banco 

de Sofala, importantes atributos biológicos com potencial para a conservação. O Banco de 

Sofala, no contexto da grande Ecoregião Marinha da África Oriental, apresenta as maiores 

formações de mangais no Oceano Índico Ocidental (cerca de 280.000 ha) com consideráveis 

áreas intocadas. Esta constitui também uma área importante pela alta diversidade de peixes 

pelágicos e demersais, resultante da interacção dos diversos rios ali existentes e o 

oceano.(idem). 

 
Figura 16: Áreas de conservação em volta do distrito de Búzi 
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8.3.3 Meio Socioeconómico  

8.3.3.1 Divisão administrativa  

Administrativamente, o distrito de Búzi é composto por 3 Postos Administrativos (PAs), 10 

localidades, 16 regulados e 136 povoações e a sede deste distrito situa-se na Localidade de Búzi 

-Sede. Vide Tabela 16 abaixo.  

Tabela 16: Postos administrativos e localidades do Distrito de Búzi 

Postos administrativos Localidades 

Búzi 

Búzi - Sede 

Bândua 

Grudja 

Guara-Guara 

Inharongue 

Inhamuchindo 

Nova Sofala 
Nova Sofala 

Ampara 

Estaquinha 
Estaquinha Sede 

Chissinguana 

 

8.3.3.2 População 

De acordo com o anuário estatístico de Sofala, Censo de 2017, a província de Sofala , 

apresentava 2 259 248 habitantes em uma área de 68 018km², e, portanto, uma densidade 

populacional de 32,7 habitantes por km². Quando ao género, 52% da população era do sexo 

feminino e 48,% do sexo masculino. 

O projecto será implementado no distrito de Búzi, segundo as estatísticas do Censo, INE, 2017, 

o distrito de Búzi tem uma superfície de 7.329 Km2, com uma população recenseada de 

182,449 habitantes, dos quais 85.677 são homens e 96.772 são mulheres e uma densidade 

populacional de 24.8 hab/km2. (INE, 2017) Vide Tabela 17 abaixo. 

Tabela 17: População e Densidade Populacional segundo INE, 2017 

Província/ Distrito 
Total Homens Mulheres Superfície Densidade 

   Km2 Hab/Km2 

Província de 
Sofala  

2259248 1093585 1165663 68.018 33.2 

Buzi  182,449 85,677 96,772 7.329 24.8 
Fonte: INE, Folheto Estatístico BUZI, 2018  
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8.3.3.3 Actividades económicas  

Agricultura  

A aptidão potencial para a produção agrária associada está associada à ocorrência de solos 

aluvionares, constituindo um factor de desenvolvimento, para as áreas de agricultura. 

O distrito ocupa a segunda posição na província, em termos de produção agro-pecuária 

contribuindo deste modo com os maiores volumes destes produtos para os mercados 

preferenciais, principalmente para a Cidade da Beira. Os sectores que mais contribuem na 

produção são: agricultura do sector familiar, sector empresarial, comércio e pesca.  

 De acordo com os indicadores de produção, INE, 2017 e 2018, a agricultura é uma das 

actividades principais praticadas pela população do distrito de Búzi, como no resto do País a 

agricultura predominante no Distrito de Búzi é a de sequeiro, praticada num regime de corte e 

queimada para limpeza dos campos. Estes são cultivados, ao nível do sector familiar, 

manualmente e usando a tracção animal. A nível do sector empresarial é praticada a agricultura 

de irrigação.  

Segundo a mesma fonte a produção agrícola, teve um total de terras lavradas em 2017 de 

116.178ha e em 2018 teve 121.062ha de terra lavrada, o que significa que teve um crescimento 

de 4,3%. (Vide. Tabela 18 abaixo) e obteve a seguinte produtividade de acordo com os seguintes 

grupos de culturas: Cereais, Leguminosas, Raízes e tubérculos e as Hortícolas. (INE, 2018) 

Tabela 18: Produtividade por grupo de culturas 

Grupo de Culturas  Produtividade por grupo de culturas 

 2016/ 2017 2017/ 2018 

Cereais 2 2,1 

Leguminosas 3 3 

Raízes e tubérculos 0,6 0,6 

Hortícolas 0,3 0,3 

Media 1,5 1,5 

Fonte: INE, folheto estatístico BÚZI, 2018 

 

Pecuária  

No Distrito de Búzi existem boas áreas naturais de pastagem e uma tradição de criação de 

animais. A população desenvolve, a nível familiar, a criação de animais como aves e gado bovino, 
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que para além de constituírem fonte de alimentação são também fonte de acumulação de riqueza 

e de rendimento. 

De acordo com as estatísticas de INE, 2017 e 2018 o distrito de Buzi, teve uma produção global 

da Pecuária - sector empresa de 6037,3 no ano de 2017 e em 2018 teve uma produção de 2897.2  

e para Sector Familiar, o distrito de Buzi teve uma produção global no ano de 2017 de 11. 790,9 

e em 2018 a produção aumentou para 11. 903, conforme a Tabela 19. 

Tabela 19: Produção global – Pecuária 

 Produção global 

Sector  2017 2018 

Pecuária Sector Empresa. 6037,3 2897.2 

Pecuária Sector Familiar 11790,9 1903 

Fonte: INE, folheto estatístico, BUZI, 2018 

 

Pesca  

O distrito é banhado pelo oceano e estuário do Pungué, constituindo um factor para o 

desenvolvimento da pesca. Ocorrem também no interior diversos riachos e lagoas com potencial 

para a actividade pesqueira onde as populações locais desenvolvem a pesca utilizando 

artefactos artesanais. 

Ao longo da costa é desenvolvida a pesca industrial, semi-industrial e artesanal de forma 

intensiva.  

Os armadores industriais e semi-industriais residem na cidade da Beira e somente os pescadores 

artesanais são residentes do distrito. O potencial para a pesca está associada ao acesso rápido 

à capital da província através do mar.  

A actividade pesqueira ocupa um lugar de destaque. A pesca artesanal é a principal actividade 

económica praticada não só pelas comunidades que residem ao longo da costa, como também 

pelas comunidades do interior onde é praticada nos rios e lagoas.  

A pesca é orientada para consumo familiar, venda e/ou trocas por produtos alimentares. Para 

além da pesca artesanal, são também praticadas a pesca industrial, a pesca semi-industrial e a 

pesca artesanal de convés fechado nas águas ao largo deste distrito. 

 De acordo com as estatísticas do Censo de 2017 o sector da pesca teve uma produção global 

de 12151,3 no ano de 2017 e 11.282,2 em 2018. Vide Tabela 20. 
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Tabela 20: Pesca 

 Produção global  

Sector  2017 2018 

Pesca  12151,3 11.282,2 

Fonte: INE, folheto estatístico, BÚZI, 2018 
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9 IDENTIFICAÇÃO DOS POTENCIAIS IMPACTOS DO PROJECTO 

A identificação dos impactos será feita por meio da matriz de Leopold onde serão listados os aspectos ambientais que poderão 

interagir com as componentes/acções do projecto nas diferentes fases. Serão identificados os impactos resultantes das 

componentes/acções do projecto sobre os aspectos ambientais. Na Tabela 21 a seguir são apresentados os impactos identificados 

nesta fase de EPDA, que são típicos de projectos de construção de diques. 

Tabela 21: Principais impactos previstos ao longo do projecto 

Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

Qualidade do ar 

Geração de poeiras, material particulado 

e gases (Dióxido de Carbono- CO2, 

Óxidos de Nitrogénio-NOx, Óxidos de 

Enxofre-SOx, Monóxido de Carbono-CO, 

Dióxido de Nitrogénio- NO2) (-) 

resultantes de: 

- Circulação de veículos ao longo das 

vias; 

- Queima de combustíveis fósseis em 

equipamentos e veículos; 

- Transporte de materiais de construção 

(inertes); 

- Movimentação de terra. 

Geração de poeiras, material 

particulado e gases (Dióxido de 

Carbono- CO2, Óxidos de Nitrogénio-

NOx, Óxidos de Enxofre-SOx, 

Monóxido de Carbono-CO, Dióxido de 

Nitrogénio- NO2) (-) resultantes de: 

- Circulação de veículos ao longo das 

vias; 

- Queima de combustíveis fósseis em 

equipamentos e veículos; 

- Transporte de materiais de 

construção (inertes); 

- Movimentação de terra. 

Geração de poeiras, material 

particulado e gases (Dióxido de 

Carbono- CO2, Óxidos de Nitrogénio-

NOx, Óxidos de Enxofre-SOx, 

Monóxido de Carbono-CO, Dióxido de 

Nitrogénio- NO2) (-) resultantes de 

actividades de 

manutenção/reabilitação dos diques: 

- Circulação de veículos ao longo das 

vias; 

- Queima de combustíveis fósseis em 

equipamentos e veículos; 

- Transporte de materiais de 

construção (inertes); 

- Movimentação de terra. 
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Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

Água superficial 

Contaminação e /ou Poluição de água 

superficial (-) resultante de: 

- Derrames acidentais de hidrocarbonetos 

e outras substâncias perigosas em cursos 

de água ou no solo (que podem ser 

transportados pelo escoamento pluvial); 

- Descarte de resíduos sólidos urbanos e 

perigosos em cursos de água. 

Contaminação e /ou Poluição de água 

superficial (-) resultante de: 

- Derrames acidentais de 

hidrocarbonetos residuais e outras 

substâncias perigosas em cursos de 

água ou no solo (que podem ser 

transportados pelo escoamento 

pluvial); 

- Descarte de resíduos sólidos 

urbanos e perigosos em cursos de 

água. 

Contaminação e /ou Poluição de água 

superficial (-) resultante de actividades 

de manutentação/reabilitação dos 

diques: 

- Derrames acidentais de 

hidrocarbonetos residuais e outras 

substâncias perigosas em cursos de 

água ou no solo (que podem ser 

transportados pelo escoamento 

pluvial); 

- Descarte de resíduos sólidos 

urbanos e perigosos em cursos de 

água 

Água subterrânea 

Contaminação e /ou Poluição de água 

subterrânea (-) resultante de: 

- Derrames acidentais de hidrocarbonetos 

e outras substâncias perigosas em cursos 

de água ou no solo (que podem a água 

subterrânea por infiltração). 

Contaminação e /ou Poluição de água 

subterrânea (-) resultante de: 

- Derrames acidentais de 

hidrocarbonetos e outras substâncias 

perigosas em cursos de água ou no 

solo (que podem a água subterrânea 

por infiltração). 

Irrelevante. 

Ambiente acústico e 

vibrações 

Poluição sonora (ruídos acima do habitual 

na região) (-) resultantes de: 

- Ruído de veículos motorizados; 

Poluição sonora (ruídos acima do 

habitual na região) (-) resultantes de: 

- Ruído de veículos motorizados. 

Irrelevante. 



P á g  56 |  

 

Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

- Ruído de máquinas pesadas usadas na 

construção; 

Vibrações e impacto em edifícios e 

biodiversidade e ambiente humano (-) 

devido: 

- Trabalhos de compactação de solos; 

- Movimento de máquinas veículos 

pesados. 

 

Solo 

Contaminação e /ou Poluição do solo (-) 

resultante de: 

- Derrames acidentais de hidrocarbonetos 

e outras substâncias perigosas no solo; 

- Descarte de resíduos sólidos urbanos e 

perigosos no solo. 

Contaminação e /ou Poluição do solo 

(-) resultante de: 

- Derrames acidentais de 

hidrocarbonetos e outras substâncias 

perigosas no solo; 

- Descarte de resíduos sólidos 

urbanos e perigosos no solo. 

Contaminação e /ou Poluição do solo 

(-) resultante de 

manutenção/reabilitação dos diques: 

- Derrames acidentais de 

hidrocarbonetos e outras substâncias 

perigosas no solo; 

- Descarte de resíduos sólidos 

urbanos e perigosos no solo. 

Flora e fauna 

Perturbação de habitats terrestres, perda 

de espécies arbóreas e fauna (-), 

resultantes de:  

- Remoção de vegetação nas áreas de 

intervenção, que inclui local das obras, 

estaleiros e acampamentos. 

Não identificado nesta fase preliminar. Irrelevante. 
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Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

Perturbação de habitats ribeirinhos (-), 

resultantes de:  

- Derrames acidentais de hidrocarbonetos 

e outras substâncias perigosas que 

podem ser transportados aos rios pelas 

águas pluviais; 

- Descarte de resíduos sólidos urbanos e 

perigosos nos rios; 

- Remoção de vegetação ribeirinha. 

Irrelevante. Irrelevante. 

Saúde e segurança 

ocupacional 

Acidentes e doenças ocupacionais (-), 

resultantes de: 

- Natureza do trabalho (escavações, 

trabalhos em altura, movimentação de 

equipamentos e veículos, manuseamento 

de equipamentos, manuseamento de 

substâncias perigosas).  

- Ausência de cultura de saúde e 

segurança no trabalho; 

- Ausência de procedimentos de saúde e 

segurança no trabalho; 

- Ausência de equipamentos de protecção 

colectiva e individual; 

Acidentes e doenças ocupacionais (-), 

resultantes de: 

- Remoção dos materiais 

remanescentes no local das obras;  

- Ausência de procedimentos de saúde 

e segurança no trabalho na fase de 

desmobilização; 

- Ausência de equipamentos de 

protecção colectiva e individual; 

- Situações não planificadas (ex. 

emergências, queda de objectos, etc.). 

Acidentes e doenças ocupacionais (-), 

resultantes de 

manutenção/reabilitação dos diques 

dos diques: 

- Remoção dos materiais 

remanescentes no local das obras;  

- Ausência de procedimentos de saúde 

e segurança no trabalho na fase de 

desmobilização; 

- Ausência de equipamentos de 

protecção colectiva e individual; 
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Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

- Situações não planificadas (ex. 

emergências, queda de objectos, etc.). 

Emprego 

Geração de emprego devido a 

disponibilidade de vagas para as 

actividades de construção. (+)  

Perda de postos de trabalho (-) 

resultante do fim das actividades de 

construção. 

Geração de emprego devido a 

disponibilidade de vagas para as 

actividades de 

manutenção/reabilitação das infra-

estruturas. (+) 

Saúde e segurança 

comunitária 

Acidentes e problemas de saúde pública 

(-), resultantes de: 

- Emissão de ruídos; 

- Poluição de recursos hídricos; 

- Poeiras; 

- Aumento do tráfego de veículos 

pesados e ligeiros, incluindo máquinas 

pesadas de construção; 

- Falta de isolamento das áreas de 

intervenção; 

- Falta de interação com as comunidades 

em matérias diversas incluindo de saúde 

e segurança comunitária. 

 

Acidentes e problemas de saúde 

pública (-), resultantes de: 

- Emissão de ruídos; 

- Poluição de recursos hídricos; 

- Poeiras; 

- Tráfego de veículos pesados e 

ligeiros, incluindo máquinas pesadas 

quando da desmobilização; 

- Falta de interação com as 

comunidades em matérias diversas 

incluindo de saúde e segurança 

comunitária. 

 

Acidentes e problemas de saúde 

pública (-), durante a 

manutenção/reabilitação dos diques: 

- Emissão de ruídos; 

- Aumento do tráfego de veículos 

pesados e ligeiros, incluindo máquinas 

pesadas de construção; 

- Falta de isolamento das áreas de 

intervenção; 

- Falta de interação com as 

comunidades em matérias diversas 

incluindo de saúde e segurança 

comunitária; 

- Ausência de código de conduta e 

programas de prevenção e combate e 
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Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

Violência Baseada no Gênero (VBG) e 

Abuso Sexual. 

Violência Baseada 

no Gênero (VBG) e 

Abuso Sexual. 

Possível aumento de casos de VBG e 

Abuso Sexual na AID (-), resultante de: 

- Interracção entre os trabalhadores e 

população local; 

- Ausência de código de conduta e 

programas de prevenção e combate e 

Violência Baseada no Gênero (VBG) e 

Abuso Sexual. 

Irrelevante. Irrelevante. 

HIV/SIDA e outras 

ITS’s 

Possível aumento de HIV/SIDA incluindo 

outras ITS (-) uma vez que o local das 

obras é próximo de zonas urbanizadas. 

Irrelevante. Irrelevante. 

COVID-19 

Proliferação de COVID-19 (-), devido: 

- A aglomeração de trabalhadores no 

local de trabalho; 

- Interacção de trabalhadores de vários 

locais com as comunidades locais. 

Proliferação de COVID-19 (-), devido: 

- A aglomeração de trabalhadores no 

local de trabalho; 

- Interacção de trabalhadores de 

vários locais com as comunidades 

locais. 

Proliferação de COVID-19 (-), devido: 

- A aglomeração de trabalhadores no 

local de trabalho; 

- Interacção de trabalhadores de 

vários locais com as comunidades 

locais. 

Património cultural 

Destruição do património cultural (-), 

resultante de: 

- Escavações; 

- Intervenção em áreas tradicionais; 

Irrelevante. Irrelevante. 
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Aspectos ambientais 

ACÇÕES DO PROJECTO E IMPACTOS NEGATIVOS (-) E POSITIVOS (+) 

Fase de construção 
Fase de desmobilização de 

construção/ estaleiro 
Fase de operação 

- Remoção de árvores tradicionais ou 

cemitérios.  

Uso da terra 
Perda de terras agrícolas, devido a 

implantação das infra-estruturas 
Irrelevante Irrelevante 

Impacto das 

inundações 
Irrelevante Irrelevante 

Redução de danos materiais e 

económicos resultantes de inundações 

(+) 

Inundações a jusante 

do rio 
Irrelevante 

Aumento de inundações a jusante dos 

rios e perda de culturas 

agrícolas/danos a infra-estruturas (-) 

Aumento de inundações a jusante dos 

rios e perda de culturas 

agrícolas/danos a infra-estruturas(-) 

Leito do rio Irrelevante Irrelevante Alteração do leito do rio (-) 
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10 IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DAS QUESTÕES FATAIS DA ACTIVIDADE 

O EPDA tem como objectivo a identificação e avaliação da possível existência de questões fatais, 

que possam constituir limitação para a viabilização da implementação do projecto de construção 

e operação de diques de protecção contra inundações nas bacias hidrográficas do Rio Save e 

Búzi. 

Nas zonas de intervenção do projecto não foram identificadas áreas de protecção ou 

conservação total nem zonas ambientalmente sensíveis em termos de biodiversidade biológica. 

Existe a Norte de Inhambene o Parque Nacional de Zinave, mas está distante das zonas de 

intervenção do projecto. 

Portanto, não foram identificadas questões fatais que possam impedir ou inviabilizar a 

concretização do projecto. 
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11 DESCRIÇÃO DOS ASPECTOS A SEREM INVESTIGADOS EM DETALHES NO EIA 

Neste ponto apresentam-se estudos de base que vão nos permitir conhecer a qualidade do 

ambiente do local em que se vai ser implementado o projecto. Estes estudos, ao permitir 

identificar os possíveis impactos que poderão advir da actividade e as acções a serem 

investigadas durante o EIA, deverão satisfazer os requisitos a seguir apresentados: 

1) Rever e sintetizar a informação existente sobre a área da sua inserção o projecto, de modo 

a permitir identificar os aspectos que são relevantes para avaliar o impacto ambiental do 

mesmo. 

2) Identificar e avaliar a situação de referência ambiental actual antes da concretização do 

projecto. 

3) Identificar os impactos relevantes em cada área de especialidade que possam resultar da 

implantação do projecto. 

4) Avaliar a significância e a extensão espacial de cada impacto significativo de acordo com os 

critérios indicados no plano de gestão ambiental. 

5) Avançar propostas das medidas de mitigação para os impactos negativos e de potenciação 

dos positivos. 

6) Analisar e avaliar os impactos ambientais previstos a partir dos descritores ambientais 

apresentados no Plano de Gestão Ambiental. 

No que concerne aos impactos a tabela a seguir ilustra os que de princípio serão investigados 

com maior detalhe no EIA. 

 

Meio Potenciais Impactos  

Biofísico 

 Alteração da qualidade do ar pela emissão de gases e material particulado; 

 Alteração da paisagem local e regional. 

 Incremento dos níveis de ruído e vibrações; 

 Poluição/contaminação do solo por derrames acidentais de substâncias 

perigosas; 

 Poluição/contaminação das águas superficiais e subterrâneas por derrames 

acidentais de substâncias perigosas; 
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 Poluição/contaminação do solo e água por resíduos sólidos urbanos e resíduos 

perigosos; 

 Alterações do leito do rio. 

Biótico 

 Perturbação da flora e fauna, e fragmentação do habitat; 

 Perda de exemplares arbóreos e dispersão da fauna. 

 Perturbação de habitats ribeirinhos 

Sócio-económico 

 Conflito de terras/perdas de terras agrícolas 

 Risco de acidentes de trabalho; 

 Redução na extracção de recursos naturais pela população local; 

 Possível aumento de acidentes; 

 Possível aumento de casos de Violência Baseada no Gênero (VBG) e Abuso 

Sexual. 

 Aumento do congestionamento do tráfego nas estradas de circulação de 

veículos ligados ao projecto; 

 Possível destruição do património cultural e locais sagrados. 

 Geração de empregos directos e indirectos. 

 Aumento de inundações a jusante dos rios e perda de culturas agrícolas/danos 

a infra-estruturas; 

 Proliferação de COVID-19 
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ANEXOS 

Anexo 1: Termos de referência 

Anexo 2: Nota de Pré-Avaliação 
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TERMOS DE REFERÊNCIA 
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1. INTRODUÇÃO  

Este documento constitui os termos de referência do projecto de construção de um total 3 diques 

de contenção de inundações nos cursos inferiores das bacias hidrográficas dos rios Save e Búzi. 

Na bacia do Save serão construídos dois diques, 1 em Nova Mambone-Inhambane e outro em 

Machanga-Sofala. E na Bacia do Búzi será construído um dique no distrito de Búzi. 

Trata-se de um projecto que visa ao controlo de inundações naqueles pontos do país bastante 

vulneráveis a inundações. Note-se que essas zonas nos últimos anos registarem perdas 

sobretudo materiais devido a inundações, algumas associadas a ciclones. 

Os termos de referências aqui apresentados constituem um documento guião para a elaboração 

do Estudo de Impacto Ambiental, conforme o estabelecido na Lei do Ambiente (Lei no 20/97, de 

1 de Outubro) e o Regulamento Sobre o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Decreto 

no 54/2015 de 31 de Dezembro). 

Os Impactos previamente identificados no EPDA acima serão detalhados, minuciosamente 

analisados e identificadas as respectivas medidas para prevenir, mitigar ou compensar os 

impactos negativos e medidas de potenciação para impactos positivos. O relatório final incluirá 

também um Plano de Gestão Ambiental e de Monitoria (PGA) e um Plano de Resposta de 

Emergência para questões identificas ligadas a Higiene e Segurança no trabalho. 

2. METODOLOGIA 

A metodologia para a elaboração do presente EIA incluirá Estudos de Gabinete (Desktop), 

trabalhos de campo (Fieldworks), consultas institucionais e consultas públicas comunitárias com 

vista recolher informação para a elaboração dos estudos de base, que permitem o conhecimento 

do estado actual das componentes ambientais antes do início do projecto por forma a prever a 

ocorrência de impactos, à luz da natureza do projecto. 

Todos os estudos de base a serem levados à cabo no âmbito do projecto da empresa consistirão 

nas seguintes actividades:  

 Revisão e síntese bibliográficas; 

 Identificação das componentes ambientais a serem afectadas pelo projecto; 

 Caracterização das componentes a serem afectadas pelo projecto; 

 Identificar as limitações e capacidade de carga de cada componente; 

 Avaliar a significância e a extensão espacial de cada impacto significativo de acordo 

com os critérios indicados no presente relatório; e 



P á g  3 |  

 

 Tecer recomendações sobre as medidas de mitigação para os impactos negativos e 

de potenciação para os positivos. 

A análise e avaliação dos impactos ambientais previstos serão baseadas nos descritores 

ambientais. 

2.1. ESTUDOS DE BASE 

O EIA será constituído de compilação de relatórios especializados que detalharão as condições 

de referência da área de estudos e abordagem específica de cada especialidade, com o objectivo 

de identificar os impactos e avaliar a sua ocorrência, assim como identificação das medidas de 

mitigação. Os estudos de base serão elaborados considerando os descritores ambientais de três 

grandes componentes do ambiente: meio biótico, meio biofísico e meio sócio-económico. 

2.1.1. HIDROLOGIA, HIDROGEOLOGIA E SOLOS 

A exploração do jazigo poderá afectar o cenário actual e futuro da paisagem, erosão dos solos e 

as condições a qualidade da água, em alguns casos. Este estudo de base irá fornecer as 

informações indispensáveis sobre o que poderá ser afectado pelas actividades do projecto a 

curto, médio e longo prazo nas componentes indicadas. As actividades do consultor para esta 

componente são as seguintes: 

 Efectuar uma revisão bibliográfica sobre a geologia, geomorfologia, geohidrologia, solos, 

incluindo o seu uso e a fertilidade na área de influência do projecto, de acordo com os 

padrões e procedimentos em vigor em Moçambique; 

 Avaliar o estado e uso actuais dos solos, em particular pelas comunidades locais da área 

de influência; 

 Avaliar o actual uso da água superficial e subterrânea na área do projecto; 

 Identificar os impactos do projecto sobre os recursos hídricos da área e propor formas de 

mitigação e gestão; 

 Identificar e avaliar os impactos que poderão decorrer das actividades do projecto sobre 

a geologia, geomorfologia da área de influência; 

 Propor formas técnicas e economicamente viáveis para a mitigação ou compensação dos 

impactos identificados; 

 Propor acções de gestão dos impactos relevantes nas componentes geológica, 

geomorfológica e pedológica da área de influência. 
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 Tratar outros aspectos relevantes para a correcta gestão de eventuais impactos nas 

componentes geológica, geomorfológica e pedológica, decorrentes da implementação do 

projecto; 

 Avaliar o risco de introdução de águas negras não tratadas no solo, incluindo de óleos e 

combustíveis; 

 Avaliar as necessidades de consumo de água pelo projecto; 

 Avaliar o nível actual de uso da água pelas comunidades locais. 

 

2.1.2.  FLORA, FAUNA E ECOLOGIA 
 

 Identificar e mapear os habitats e a composição específica do local da concessão; 

 Identificar e mapear eventuais locais contendo espécies ameaçadas, de acordo com o 

Red Data Book da IUCN; 

 Identificar e mapear terras húmidas permanentes e sazonais, pântanos, cursos fluviais 

perenes, na área de influência do projecto; 

 Identificar e mapear locais com potencial de diversidade de espécies; 

 Identificar e mapear locais com espécies com valor conservacionista, científico, 

etnobotânico, sagrado, cultural, económico, etc. 

 Avaliar os potenciais impactos do projecto nas comunidades humanas, vegetais e 

animais; 

 Avaliar os impactos do projecto no ecossistema, em termos de: 

 Degradação dos habitats; 

 Redução do tamanho das comunidades animais e vegetais; 

 Impactos cumulativos que afectem as plantas e animais; 

 Impacto sonoro sobre as comunidades animais e vegetais; 

 Potencial de introdução de plantas alienígenas ou invasoras. 

 

2.1.3. USO DE RECURSOS NATURAIS 
 

A população local tem um grau elevado de dependência em relação aos recursos naturais. As 

plantas e os animais são usados para a alimentação e cura de doenças comuns. Também as 

plantas são usadas como combustível e material de construção. O responsável por esta 

componente deverá prestar informação sobre os seguintes aspectos: 
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 Obter o conhecimento sobre a importância dos recursos naturais locais, focalizando as 

plantas e animais; 

 Recomendar formas de conservação e preservação de espécies de fauna e flora de 

particular importância para a comunidade local; 

 Propor outras formas de mitigação e compensação dos impactos que decorrerão do 

projecto; 

 Barreiras ao movimento ou migração natural das espécies; 

 Perturbação de locais de alimentação, reprodução ou locais de descanso das espécies 

animais. 

 

2.1.4. ESTUDO DE BASE SÓCIO-ECONÓMICO 
 

O objectivo do estudo de impacto sócio-económico e cultural será a descrição detalhada do 

ambiente social, económico e cultural dentro da área do projecto, tendo como base a 

identificação dos potenciais impactos e fornecer um guia prático para mitigar os impactos 

negativos e potenciar os impactos positivos. A concretização do projecto poderá resultar nos 

seguintes impactos no meio social, económico e cultural: 

 Criação de postos de trabalho o que irá encorajar novas actividades económicas e 

dinamizar a economia local; 

 Perda de acesso ao local devido a vedação da área do projecto, por motivos de 

segurança; 

 Perda de áreas de cultivo, celeiros e habitação; 

 Choques de valores e padrões tradicionais entre a população local e os visitantes; 

 Proliferação de doenças contagiosas como HIV/SIDA; 

 Proliferação de COVID-19; 

 Risco de acidentes e doenças profissionais; 

 Melhoria da condição social das comunidades locais; e 

 Destruição de locais sagrados ou campas. 

O consultor desta componente deverá: 

 Descrever o ambiente sócio-económico actual da área de influência do projecto, com 

a indicação dos padrões de ocupação actual da população, condições de saúde, 

economia, educação e outros serviços básicos, incluindo a demografia e aspectos 

sócio-culturais relevantes; 
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 Identificar locais com importância cultural ou com estatuto de património cultural e 

arqueológico a serem preservados; 

 Identificar impactos do projecto sobre o meio sócio-económico; 

 Propor medidas de mitigação, compensação e de gestão dos impactos identificados. 

3. CRITÉRIOS DE PREVISÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS 

A metodologia de previsão e identificação dos impactos ambientais do presente projecto será 

baseada numa análise qualitativa e quantitativa, incluindo visita ao local, recolha de dados de 

base e no levantamento das futuras actividades da mina susceptíveis de gerar impactos 

significativos no meio biofísico e sócio-económico. Esta identificação será baseada igualmente 

em critérios específicos de exclusão tais como: 

 Conflitos do projecto com os planos e políticas ambientais em vigor no país; 

 Conflitos com planos e projectos de desenvolvimento económico e social 

programados para a zona; 

 Existência de um efeito estético negativo; 

 Degradação substancial da qualidade da água, ar e poluição sonora; e dos 

ecossistemas; 

 Conflitos com as comunidades. 

Esta identificação será baseada igualmente em critérios específicos de exclusão tais como: fase, 

natureza, duração, extensão, probabilidade, reversibilidade, magnitude e significância. (vide 

tabela a seguir) 

CRITÉRIO SUB-CRITÉRIOS Descrição 

Fase Construção Período das obras 

Desmobilização de 

construção 

Encerramento das obras 

Operação Exercício da função designada ao projecto. 

Natureza Positivo Traz benefícios socio-económicos ou 

biofísicos. 

Negativo Danos adversos ao meio ambiente socio-

económico e biofísico. 

Directo Impacto resultante das actividades do projecto. 

Indirecto Impactos não directamente relacionados com 

as actividades do projecto. 

Cumulativo Impactos resultantes da combinação dos 

impactos deste projecto com de outros 

projectos na zona de influência directa. 

Duração Curta 0-1 ano 
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 Média 1-5 anos 

Longa +5 anos 

Permanente O impacto prolonga-se mesmo depois do fim 

do projecto 

Extensão Local Numa área circunscrita a ADA, povoação, 

localidade ou distrito. 

Regional O Impacto afecta uma ou mais províncias. 

Nacional O impacto se faz sentir a nível nacional. 

Probabilidade Muito provável A possibilidade de ocorrência do impacto é 
quase certa. 

Provável Provável - existência da possibilidade evidente 
do impacto ocorrer; 

Pouco provável A possibilidade de ocorrência do impacto é 
baixa. 

Incerta Ausência de clareza sobre a ocorrência do 

impacto. 

Reversibilidade Reversível A tendência do impacto pode ser revertida. 

Irreversível Não é possível reverter a tendência do 

impacto. 

Magnitude Severa Quando o funcionamento dos processos 

naturais, culturais ou sociais são temporárias ou 

permanentemente alterados. 

Moderada Caso o impacto altere o funcionamento dos 

processos naturais, sociais ou culturais. 

Fraca Caso o impacto ocorra de forma que o 

funcionamento dos processos naturais e sócio-

culturais não sejam afectados. 

Significância Alta O impacto deve influenciar nas decisões 

qualquer que seja o grau de mitigação 

Média O impacto pode influenciar nas decisões (a não 

ser que seja mitigável). 

Baixa O impacto não deve influenciar nas decisões. 
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4. PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL  

O Proponente deverá apresentar um REIA de acordo com a categoria do seu projecto, que é do 

nível A, tendo em conta o potencial de gerar impactos significativos sobre o ambiente, 

requerendo por isso medidas de gestão a constarem de um PGA. 

Assim, após definidas as medidas de mitigação dos potenciais impactos a equipa de EIA 

elaborará um PGA com a indicação das responsabilidades pela sua implementação e serão 

indicados os parâmetros que merecerão um acompanhamento regular, por forma a ter uma 

indicação sobre a evolução da situação ambiental e preservar ou melhorar a qualidade do 

ambiente existente.  

Com este exercício, pretende-se, para além dos objectivos anteriormente indicados, gerir a sua 

implementação, no espaço e no tempo, das situações específicas preconizadas de forma 

integrada e optimizada, assegurar que ocorra uma perturbação mínima no meio ambiente.  

A erosão dos solos, a geração de poeiras e gases, vibrações e poeiras, a perturbação da fauna 

e flora, a qualidade e quantidade da água potável para as comunidades locais, bem como das 

águas negras geradas e potenciais conflitos, incluindo laborais e ainda, a concessão de 

empregos aos locais, deverão receber uma consideração cuidadosa. 
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5. CONCLUSÕES E AVALIAÇAO DA PRE-VIABILIDADE AMBIENTAL 

Portanto, os impactos serão investigados com maior detalhe e os resultados serão apresentados 

no Estudo de Impacto Ambiental. 

Da análise preliminar sobre o impacto ambiental do projecto, concluímos não existirem impactos 

que possam impedir a implementação do projecto neste local. Por outro lado, o projecto constituí 

uma contribuição para a mitigação de inundações que afectam os locais do projecto e vai aliviar 

a população dos danos causados por esse fenómeno. 

Os impactos identificados nesta primeira fase serão investigados com maior detalhe e os 

resultados serão apresentados no Estudo de Impacto Ambiental o qual deverá ter os conteúdos 

dos pontos indicados na secção 5.1 a seguir. 

5.1. APRESENTAÇÃO FINAL DO RELATÓRIO DE EIA  

1. Resumo Não Técnico  

Será elaborado um resumo que reflicta o documento completo, realçando os pontos mais 

importantes, onde os impactos do desenvolvimento e as medidas de mitigação ou de potenciação 

serão destacados em relação aos ambientes natural e social e os factores críticos para a tomada 

de decisão sobre o projecto, bem como outras informações pertinentes. 

1. Relatório Principal, contendo os seguintes capítulos: 

1.1. Introdução;  

1.2. Identificação do Proponente; 

1.3. Objectivos do EIA; 

1.4. Equipa Técnica do EIA; 

1.5. Enquadramento Legal do Projecto; 

1.6. Descrição do Projecto e as Alternativas; 

1.7. Descrição da Situação de Referência; 

1.8. Processo de Participação Pública 

1.9. Delimitação da Área de Influência do Projecto 

1.10. Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais; 

1.11. Proposta das Medidas de Mitigação e/ou de Potenciação. 

Anexado ao EIA virão os seguintes documentos: Plano de Gestão Ambiental (PGA) e Relatório 

de Participação Pública. 


